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S U P L E M E N T O - E X T R A 

LEI

LEI N. 7.667, DE 4 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da lei orçamentária do 
Município de Campo Grande, para o exercício financeiro de 2027, e dá 
outras providências.
	
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, ADRIANE BARBOSA 

NOGUEIRA LOPES, Prefeita do Município de Campo Grande, Capital do Estado de Mato 
Grosso do Sul, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
	
Art. 1º Em cumprimento às disposições do § 2º, do art. 165, da Constituição 

Federal, da Lei Complementar (nacional) n. 101, de 4 de maio de 2000, e do § 2º, do art. 
98, da Lei Orgânica do Município  de Campo Grande, ficam estabelecidas as diretrizes para 
a elaboração da proposta orçamentária do Município para o exercício financeiro de 2027, 
compreendendo:

I - as diretrizes para a elaboração do orçamento da Administração Pública 
Municipal;

II - as metas e as prioridades da Administração Pública Municipal;

III - a execução orçamentária e o cumprimento das metas;

IV - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos 
sociais; 

V - as disposições sobre alterações na Legislação Tributária Municipal;

VI - o limite para a elaboração da proposta orçamentária do Poder Legislativo;  

VII - as disposições finais.

§ 1º O projeto de lei, dispondo sobre a proposta orçamentária de que trata este 
artigo, será encaminhado à Câmara Municipal até 31 de agosto de 2026.

§ 2º As políticas do Município adotarão uma gestão eficiente na aplicação dos 
recursos públicos, com ênfase no desenvolvimento social e econômico, amparado na 
sustentabilidade e no princípio de superação das desigualdades sociais. 

Art. 2º A receita e a despesa serão orçadas a preços correntes de 2026, 
considerando a realidade executada, a política econômica nacional vigente e os 
respectivos cenários do Município e do Estado.

Art. 3º - VETADO.

§ 1º - VETADO.

§ 2º - VETADO.

§ 3º - VETADO.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DA
 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Seção I
Das Orientações Gerais para a Elaboração do Orçamento

Art. 4º Para elaboração do Orçamento Anual de 2027 entende-se por:

I - programa: instrumento de organização da ação governamental, visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos 
no plano plurianual;

II - atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, que envolve um conjunto de operações que se realiza de modo contínuo e  
permanente, do qual resulte um produto necessário à manutenção da ação de Governo;

III - projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, que envolve um conjunto de operações, limitadas no tempo, do qual resulte 
um produto que concorra para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de Governo;

IV - unidade orçamentária: agrupamento de serviços subordinados ao mesmo 
órgão ou repartição a que serão consignadas dotações próprias.

§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, 
sob forma de atividades ou projetos, especificando os respectivos valores, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º A estrutura do orçamento, de que trata esta Lei, será identificada no Projeto 
da Lei Orçamentária por programas, atividades ou projetos.

§ 3º Cada atividade e projeto identificará a função e a subfunção às quais se 
vinculam.

Art. 5º O Projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao 
Legislativo Municipal será constituído de:

I - mensagem do Poder Executivo; 

II - texto da lei;

III - orçamentos fiscais e da seguridade social, contendo a programação dos 
órgãos e entidades do Poder Executivo e Poder Legislativo, bem como de seus fundos, 
na forma de tabelas e anexos, previstos na Lei (nacional) n. 4.320, de 17 de março de 
1964;

IV - quadro indicativo da legislação que instituiu os tributos municipais, norteadora 
da arrecadação da receita e, ainda, as que criaram os órgãos, entidades, fundos que 
integram a Administração  Pública Municipal;

V - quadro da Natureza da Despesa, anexo VI, da Lei (nacional) n. 4.320, de 1964, 
e o Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) nos quais constarão as especificações 
das respectivas programações, até o nível de modalidade de aplicação;

VI - tabelas explicativas, para fins de comparação, contendo: a receita arrecadada 
nos exercícios de 2024 e 2025, a receita prevista para 2026, e a despesa realizada nos 
exercícios de 2024 e 2025, bem como a fixada para 2026.

§ 1º A mensagem conterá, no mínimo:

I - resumo da política econômica e social do município, de conformidade com 
os objetivos e as diretrizes estabelecidas nesta Lei e com as expectativas econômica 
nacional e estadual;

II - justificativas a respeito da previsão da receita dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social;

III - demonstrativo da dívida fundada interna do município, o cronograma 
de sua amortização e as despesas dos 3 (três) últimos exercícios com o pagamento de 
juros e amortizações;

IV - demonstrativo da estimativa da despesa com pessoal e encargos sociais e 
previdenciários;

§ 2º Para fins de classificação, codificação e interpretação da despesa 
orçamentária, os Poderes Executivo e Legislativo do Município adotarão as normas 
contidas na Lei (nacional) n. 4.320, 17 de março de 1964, na Portaria Conjunta nº 163, 
de 4 de maio de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento 
Federal da Secretaria Especial da Fazenda do Ministério da Economia, e na Portaria da 
STN nº 710, de 25 de fevereiro de 2021, e suas alterações.

Art. 6º Em cada categoria de programação, o detalhamento da despesa nos níveis 
abaixo da modalidade de aplicação, será no nível de elemento de despesa, inclusive com 
suas respectivas fontes de recursos efetivadas, automaticamente, somente no sistema 
eletrônico do orçamento.

Parágrafo único. As alterações orçamentárias que implicarem em créditos 
adicionais suplementares, a partir do nível de modalidade de aplicação, serão realizadas 
pela Diretoria-Executiva de Orçamento (DEO) diretamente subordinada à Secretaria 
Municipal da Fazenda (SEFAZ) e cadastradas automaticamente no respectivo sistema.

Art. 7º A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária 
de 2027 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, 
com observância aos princípios da publicidade, da justiça social, da participação popular 
e de controle social, de transparência e de sustentabilidade, na seguinte conformidade:

I - o princípio da sustentabilidade deve ser transversal a todas as áreas da 
administração municipal e assegurar uma gestão pública comprometida com a qualidade 
de vida da população, a eficiência dos serviços públicos e o equilíbrio intertemporal do 
orçamento público;

II - o princípio da participação da sociedade e de controle social implica 
assegurar a toda cidadã e todo cidadão a participação na elaboração do orçamento e 
no acompanhamento da execução orçamentária, por meio dos instrumentos legais e 
recursos da tecnologia da informação;

III - o princípio da transparência implica, além da observância ao princípio 
constitucional da publicidade, a aplicação do conceito de transparência ativa, com a 
utilização de todos os meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes 
às informações relativas ao orçamento e sua execução, utilizando-se intensivamente as 
ferramentas da Internet;

IV - o princípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e execução 
do orçamento, políticas públicas, projetos e atividades que venham a reduzir as 
desigualdades entre indivíduos e regiões da cidade e combater a exclusão social, o 
trabalho análogo à escravidão, principalmente através da efetividade de mecanismos 
econômicos.

Parágrafo único. Os princípios estabelecidos neste artigo objetivam:
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I - reestruturar o espaço urbano e a reordenação do desenvolvimento da cidade 
a partir de um compromisso com os direitos sociais e civis;

II - eliminar as desigualdades sociais, raciais e territoriais a partir de um 
desenvolvimento econômico sustentável;

III - aprofundar os mecanismos de gestão descentralizada, participativa e 
transparente.

Art. 8º Na programação da despesa serão observados, entre outros, os seguintes 
critérios:

I - não serão destinadas dotações sem que estejam definidas as respectivas fontes 
de recursos e instituídas as unidades orçamentárias;

II - a contabilidade deverá registrar os atos e fatos relativos à gestão orçamentária-
financeira  efetivamente ocorridos;

III - é vedada a inclusão de projetos com a mesma finalidade em mais de 
uma unidade  orçamentária;

IV - não serão destinados recursos para atender despesas com:

a) pagamento, a qualquer título, para servidor municipal por serviços de 
consultoria, assistência técnica, ou quaisquer outros, contratados pelos órgãos e 
entidades do Poder Executivo ou Legislativo Municipal;

b) auxílios e subvenções para entidades e associações de qualquer gênero, 
exceção feita àquelas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que 
sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação, cultura, bem-estar animal ou desporto; 

c) clubes e associações de agentes públicos ou quaisquer outras entidades 
congêneres; 

d) pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro 
societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, 
assistência técnica ou assemelhados; 

e) pavimentação de vias urbanas sem a prévia ou concomitante implantação de 
sistemas ou soluções tecnicamente aceitas de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, drenagem urbana ou manejo de águas pluviais, quando necessária.

§ 1º Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a destinar recursos para 
atendimento às despesas com o pagamento do principal, juros e outros encargos da 
dívida fundada, precatórios e operações de crédito por antecipação da receita.

§ 2º Na programação das despesas de capital, serão observadas as diretrizes e 
os objetivos definidos no Plano Plurianual (PPA 2026 a 2029).

Seção II
Das Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal

Art. 9º O Projeto da Lei Orçamentária destinará, no mínimo:

I - 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante dos impostos previstos 
no art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea “b” e § 3º, 
todos da Constituição Federal de 1988, na manutenção e desenvolvimento do ensino, 
observados os critérios estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n. 14, de 12 de 
setembro de 1996, e n. 53, de 19 de dezembro de 2006, Lei (nacional) n. 11.494, de 20 
de junho de 2007, bem como o Decreto (nacional) n. 10.656 de 22 de março de 2021, 
devendo constar anexo próprio, de forma que fique evidenciado o cumprimento desses 
dispositivos legais;

II - 1% (um por cento) da receita proveniente da arrecadação municipal 
destinado às ações de fomento, investimento,  e difusão da cultura, devendo constar 
anexo próprio, de forma que fique evidenciado o cumprimento deste dispositivo legal;

III - VETADO.

IV - VETADO. 

V - VETADO.

§ 1º A proposta orçamentária apresentará quadros demonstrativos da Receita e 
Despesa que compõem o Orçamento Fiscal.

§ 2º Os recursos destinados ao fomento cultural serão descentralizados 
geograficamente, assegurando cotas e editais simplificados específicos para agentes 
culturais atuantes nas periferias e assentamentos urbanos do município.

Seção III
Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social

Art. 10. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas 
a atender as ações e serviços de saúde, previdência e assistência social, em atendimento 
ao disposto no art. 19 da Lei Orgânica do Município de Campo Grande (LOM), bem como 
as disposições do art. 24 e seus parágrafos da Lei Complementar (nacional) n. 101, de 
2000, e contará, entre outros, com recursos provenientes:

I - das contribuições sociais a que se refere o artigo 19 da LOM;

II - das transferências de recursos do Município, sob a forma de contribuições;

III - das demais receitas diretamente arrecadadas pelos órgãos, fundos e 
entidades que integram, exclusivamente, este orçamento;

IV - de convênios ou transferências de recursos da União, do Estado ou da iniciativa 
privada.

§ 1º A proposta orçamentária apresentará quadros demonstrativos da Receita e 
Despesa que compõem o Orçamento da Seguridade Social.

§ 2º - VETADO.

Art. 11. O Projeto da Lei Orçamentária destinará, no mínimo 15% (quinze por 
cento) do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos 

de que tratam os arts. n. 158 e 159, inciso I, alínea “b”, § 3º, todos da Constituição 
Federal de 1988, na forma da programação aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde, 
devendo constar anexo próprio, de forma que fique evidenciado o cumprimento desses 
dispositivos legais.

Seção IV
Das Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Art. 12. VETADO.

I - VETADO;

II - VETADO;

III - VETADO;

IV - VETADO;

V - VETADO;

§ 1º - VETADO;

§ 2° - VETADO;

§ 3º - VETADO;

Art. 13. A lei orçamentária conterá reserva de contingência em montante 
equivalente a, no mínimo, 0,1% (um décimo por cento) da receita corrente líquida, 
destinada ao atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, bem como para o custeio emergencial de ações de socorros de subsistência 
a famílias atingidas por desastres climáticos, alagamentos urbanos ou situações críticas 
de extrema miséria social.

Art. 14. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação 
dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a 
propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas da 
Administração Pública Municipal.

Parágrafo único. Os programas e ações priorizados na Lei Orçamentária Anual 
de 2027 deverão, sempre que possível, conter metas físicas, indicadores de desempenho, 
unidade responsável, estimativa de custo e mecanismo de acompanhamento público da 
execução, especialmente nas áreas de saúde, mobilidade urbana, transporte público 
coletivo, assistência social, prevenção à violência doméstica e proteção à primeira 
infância.

Art. 15. Todo e qualquer crédito orçamentário deverá ser consignado diretamente 
à unidade orçamentária à qual pertencerem as ações correspondentes, vedada a 
consignação de crédito a título de transferência a outras unidades orçamentárias 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

§ 1º Não caracteriza infringência ao disposto no caput e à vedação a que se refere 
o inciso VI do caput do art. 167 da Constituição Federal de 1988 a descentralização de 
créditos orçamentários para execução de ações pertencentes à unidade orçamentária 
descentralizadora.

§ 2º As operações entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, ressalvado o disposto no § 1º, serão executadas, 
obrigatoriamente, por meio de empenho, liquidação e pagamento, nos termos do disposto 
na Lei (nacional) n. 4.320, de 1964, hipótese em que será utilizada a modalidade de 
aplicação 91.

Art. 16. O Poder Executivo poderá, mediante decreto e indicação dos recursos 
correspondentes, em atendimento ao art. 167, inciso V, da Constituição Federal, abrir 
créditos suplementares durante o exercício de 2027, até o limite de 15% (quinze por 
cento) do total das despesas constantes dos orçamentos, para suprir dotações que 
mostrarem insuficientes. 

Art. 17. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, 
transferir total ou parcialmente as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária 
de 2027 e em créditos adicionais, assim como, em decorrência da extinção, transformação, 
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e de entidades, bem como 
de alterações de suas competências ou atribuições, até o limite de 15% (quinze por 
cento) do total das despesas constantes dos orçamentos.

§ 1º A transposição, a transferência ou o remanejamento não poderá resultar 
em  alteração dos valores  das programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2027 ou 
em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da classificação 
funcional, do programa de gestão, manutenção e serviço do município ao novo órgão.

§ 2º Fica vedada a solicitação de autorização ao Poder Legislativo de 
movimentações de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei, sem a total utilização do limite 
de 15% (quinze por cento) que especifica.

Art. 18. Fica autorizado, e não será computada para efeito do limite fixado pelos 
arts. 16 e 17 desta Lei, a abertura de créditos suplementares, bem como a transposição, 
a transferência e/ou remanejamento destinados a atender: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais;

II - pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciais, amortização, 
juros e encargos da dívida; 

III - despesas financiadas com recursos vinculados, operações de crédito e 
convênios; 

IV - movimentações orçamentárias em dotações alocadas no mesmo grupo de 
despesa e  modalidade  de aplicação, por projeto ou atividade de modo que não alterem 
a Lei Orçamentária Anual;

V - despesas destinadas a atender a Primeira Infância;

VI - despesas fixadas no artigo 99, §§ 9º e 10 da Lei Orgânica do Município de 
Campo Grande;

VII - despesas com recursos vinculados a Lei 14.434, de 4 de agosto de 2022;

VIII - despesas com recursos em consonância com o Art. 198, parágrafo 5º, da 
Constituição Federal, redação data pela Emenda Constitucional 120/2022. 
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CAPÍTULO III
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Seção I
Das Diretrizes das Metas e Prioridades

Art. 19. As metas e prioridades do Município para o exercício de 2027, relativas 
às ações e serviços a serem prestados à comunidade, em cumprimento às disposições 
do Plano Plurianual para o período de 2026-2029 (PPA 2026/2029), Lei n. 7.564, de 
29 dezembro de 2025, terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária 
de 2027, não se constituindo em limite a programação, tendo os seguintes princípios 
norteadores:

I - desburocratizar e diversificar as atividades econômicas, induzindo novos 
investimentos, visando fomentar as cadeias produtivas agregando valor aos produtos e 
serviços. Aplicação de investimento em liderança, capacitação, conhecimento técnico e 
tecnologia, primando pela transparência e otimização dos recursos públicos;

II - otimizar o processo de ensino e aprendizagem, garantindo a oferta da educação 
básica de acordo com a demanda, potencializando os indicadores de rendimento escolar;

III - ampliar a infraestrutura urbana, zelando pela preservação e renovação do 
ecossistema e sua biodiversidade, fomentando o desenvolvimento econômico, social e 
sustentável;

IV - promover a interoperabilidade entre as instituições de segurança do 
município, planejando, coordenando e executando com maior eficiência e qualidade 
as ações de segurança preventiva e ostensiva, garantindo a proteção sistêmica da 
população. Inserção da tecnologia de modo estratégico em diversos setores para 
melhorar a infraestrutura, otimizar a mobilidade urbana, criar soluções sustentáveis e 
planejamento urbano;

V - promover o acesso eficiente e eficaz aos serviços de saúde, em conformidade 
com o Plano Municipal de Saúde, com ênfase na atenção primária e na vigilância, com 
foco na resolutividade no âmbito da prevenção de doenças e agravos e da promoção 
e reabilitação em saúde, assim como o fomento de atividades e projetos que tragam 
qualidade de vida aos munícipes, ampliando o acesso às atividades e oficinas das áreas 
culturais, esportivas e de lazer;

VI - garantir a proteção integral das famílias, embasada nos direitos e garantias 
fundamentais, fomentando o crescimento econômico nos diversos setores através 
de políticas integradas eficientes, promovendo o bem-estar de todos e o combate a 
quaisquer formas de preconceitos e discriminações;

VII - ampliar o atendimento do programa habitacional municipal de interesse 
social;

VIII - priorizar, articular e viabilizar a execução de politicas públicas objetivando 
o atendimento à primeira infância;

IX - promover ações voltadas ao fortalecimento da segurança nos bairros, com 
a ampliação das rondas preventivas, a melhoria da infraestrutura urbana, o incentivo à 
participação comunitária e a implementação de programas integrados de prevenção à 
violência e proteção social;

X - priorizar políticas públicas voltadas ao fortalecimento da família, à proteção 
da infância, à prevenção da violência doméstica, ao apoio à maternidade, à paternidade 
responsável e à promoção de ambientes familiares seguros e saudáveis;

XI - priorizar políticas públicas de primeira infância que reconheçam a 
centralidade da família no desenvolvimento da criança, promovendo orientação parental, 
acompanhamento familiar, saúde preventiva, segurança alimentar e fortalecimento dos 
vínculos afetivos;

XII - priorizar políticas públicas destinadas à proteção de crianças e adolescentes 
contra violência, exploração, aliciamento, abandono, evasão escolar, uso de drogas e 
demais situações de vulnerabilidade social;

XIII - fortalecer políticas públicas de apoio à gestante, ao nascituro, à primeira 
infância e às famílias em situação de vulnerabilidade, com ações de orientação, 
acolhimento, saúde preventiva e assistência social;

XIV - assegurar, no âmbito das políticas públicas municipais, o respeito à 
liberdade religiosa, à liberdade de consciência e à participação de entidades da sociedade 
civil em ações de assistência social, acolhimento, prevenção às drogas e fortalecimento 
de vínculos familiares, observada a legislação vigente;

XV - fomentar parcerias com entidades da sociedade civil, inclusive organizações 
religiosas e filantrópicas, que desenvolvam ações de assistência social, recuperação de 
dependentes químicos, atendimento a pessoas em situação de rua, proteção de crianças 
e fortalecimento familiar;

XVI - promover políticas públicas voltadas às mulheres, com prioridade para o 
enfrentamento à violência doméstica e familiar, acolhimento humanizado, autonomia 
econômica, apoio à maternidade, qualificação profissional, saúde integral da mulher e 
proteção de mães solo em situação de vulnerabilidade;

XVII - fortalecer políticas públicas para pessoas idosas e pessoas com deficiência, 
assegurando acessibilidade, inclusão social, atendimento domiciliar quando necessário, 
apoio ao cuidador, convivência comunitária, mobilidade urbana acessível e prioridade no 
acesso a serviços públicos essenciais;

XVIII - fortalecer a rede socioassistencial do Município, com prioridade para 
CRAS, CREAS, serviços de convivência, acolhimento institucional, abordagem social, 
benefícios eventuais e atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade, risco 
social ou violação de direitos;

XIX - promover o atendimento integral à população em situação de rua, por meio 
de políticas públicas intersetoriais, permanentes e articuladas nas áreas de assistência 
social, saúde, habitação, trabalho, segurança alimentar e cidadania;

XX - priorizar ações intersetoriais de prevenção e enfrentamento à violência 
doméstica e familiar, inclusive campanhas educativas, atendimento psicossocial às 
vítimas e seus dependentes, capacitação de servidores, articulação com a rede de 
proteção e, quando cabível, ações de responsabilização, reeducação, acompanhamento 
psicossocial e prevenção da reincidência de autores de violência doméstica e familiar;

XXI - fortalecer as políticas públicas voltadas à inclusão das pessoas com 
deficiência, promovendo acessibilidade, autonomia, participação social e igualdade de 
oportunidades nos serviços públicos;

XXII - promover ações intersetoriais voltadas às pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista – TEA, especialmente nas áreas da saúde, educação, assistência social, 
capacitação profissional e inclusão social;

XXIII - promover políticas públicas voltadas à inclusão social, à cidadania, à 
proteção dos direitos fundamentais, ao fortalecimento das famílias e à redução das 
desigualdades sociais, por meio de ações integradas nas áreas de assistência social, 
cultura, esporte, lazer, qualificação profissional e geração de oportunidades para a 
população em situação de vulnerabilidade social;

XXIV - fortalecer os órgãos de segurança pública de proteção à comunidade 
LGBTQIA+ já existentes, a exemplo do Centro Estadual de Cidadania LGBTQIA+, por meio 
de diálogo institucional entre o Poder Público Municipal e os demais poderes instituídos;

XXV - VETADO;

XXVI - instalar novo Centro de Referência Especializado para População em 
Situação de Rua (CENTRO POP) em Campo Grande, com estrutura adequada para 
atendimento, acolhimento, higiene, alimentação, encaminhamentos socioassistenciais e 
articulação com a rede de proteção social;

XXVII - VETADO;

XXVIII - criar e implementar, no âmbito do Programa de Inclusão ao Mercado de 
Trabalho – PRIMT, vertente específica voltada à empregabilidade de pessoas transgênero, 
visando ao enfrentamento da exclusão estrutural dessa população no mercado de 
trabalho;

XXIX - promover ações integradas para a valorização e qualidade de vida da 
população idosa em áreas urbanas e rurais, com foco em saúde, mobilidade, inclusão 
social, acessibilidade e apoio psicossocial;

XXX - VETADO;

XXXI - implementar políticas públicas de regularização fundiária e estruturação 
de cinturão verde, com aquisição de áreas para assentamento de até 400 famílias, acesso 
à terra, infraestrutura básica, assistência técnica, incentivo à produção agroecológica e 
apoio à comercialização de alimentos oriundos da agricultura familiar;

XXXII - VETADO; 

XXXIII - reduzir o déficit habitacional para famílias de baixa renda, priorizando 
as moradias em risco, às pessoas com deficiência ou família de que façam parte pessoas 
com deficiência, famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar, obedecendo 
aos critérios dos órgãos competentes;

XXXIV - promover políticas públicas de proteção aos direitos da população negra, 
em conformidade com o Plano de Ação da Década Internacional dos Afrodescendentes da 
Organização das Nações Unidas;

XXXV - promover políticas públicas voltadas à proteção, acolhimento, convivência, 
autonomia e cuidado da pessoa idosa, mediante apoio à implantação, manutenção e 
ampliação de programas, serviços, projetos e equipamentos públicos destinados ao 
atendimento diurno, à convivência comunitária, ao fortalecimento de vínculos familiares 
e à promoção do envelhecimento ativo e saudável;

XXXVI - VETADO;

XXXVII - garantir a proteção integral das famílias, embasada nos direitos e 
garantias fundamentais, fomentando o crescimento econômico nos diversos setores 
através de políticas integradas eficientes, promovendo o bem-estar de todos e o 
combate a quaisquer formas de preconceitos e discriminações, incluindo a proteção de 
comunidades periféricas contra impactos urbanísticos desfavoráveis;

XXXVIII - priorizar o atendimento a mulheres de família monoparental com 
dois ou mais filhos menores e pessoas comprovadamente desempregadas no programa 
habitacional municipal de interesse social;

XXXIX - incluir, no programa habitacional, a promoção de projetos de regularização 
fundiária para famílias de baixa renda;

XL - VETADO;

XLI - garantir que todas as mulheres em situação de vulnerabilidade econômica 
e social tenham acesso a dignidade menstrual;

XLII - ampliar em 80% a operacionalização dos Benefícios Eventuais; 

XLIII - VETADO;

XLIV - priorizar a implantação de políticas públicas para mulheres, principalmente 
ações de enfrentamento da violência contra a mulher, fortalecendo mecanismos de 
combate à violência doméstica e familiar contra a mulher, implementando ações que 
busquem a promoção da autonomia econômica e financeira das mulheres, ampliando 
e fortalecendo a rede de enfrentamento e combate ao abuso e exploração sexual de 
crianças e adolescentes;

XLV - garantir a paridade de gênero nos conselhos e órgãos municipais, de forma 
a proporcionar a participação igualitária entre homens e mulheres;

XLVI - VETADO;

XLVII - VETADO;

XLVIII - promover campanhas de combate ao racismo e promoção da igualdade 
racial;

XLIX - equipar os Conselhos Tutelares de todas as regiões do município de 
Campo Grande;

L - VETADO;

LI - ampliar e qualificar o atendimento aos usuários com a reforma dos Centros 
de Referência de Assistência Social, em diversas regiões da cidade;

LII - VETADO;

LIII - promover melhorias estruturais, manutenção, aquisição de equipamentos 
e qualificação dos serviços ofertados na Unidade de Acolhimento Institucional Adulto I, 
no âmbito da política municipal de assistência social.
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LIV - modernizar e qualificar os Centros de Referência Especializados de 
Assistência Social (CREAS), incluindo reformas, aquisição de equipamentos, ampliação 
da capacidade de atendimento e fortalecimento das equipes técnicas;

LV - ampliar e qualificar o Centro de Referência Especializado para População 
em Situação de Rua (Centro POP), incluindo adequações estruturais, aquisição de 
equipamentos, ampliação da oferta de serviços e fortalecimento das ações de atendimento 
à população em situação de rua;

LVI - VETADO;

LVII - VETADO;

LVIII - implementar programa de formação continuada de trabalhadores e 
trabalhadoras do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), com ênfase em abordagem 
social, redução de danos, saúde mental, direitos humanos e atendimento a populações 
em situação de vulnerabilidade;

LIX - VETADO;

LX - executar reformas estruturais nas unidades de Acolhimento Adulto;

LXI - VETADO;

LXII - criar um Centro Dia para Pessoas com Deficiência;

LXIII - VETADO;

LXIV - promover a regularização fundiária da Comunidade Indígena Paravá, na 
Vila Romana;

LXV - promover a regularização fundiária da Comunidade Indígena Namaty Kaxé, 
no Bairro Santa Mônica;

LXVI - promover a regularização fundiária da Comunidade Indígena, no Jardim 
Inápolis;

LXVII - promover a regularização fundiária da Comunidade Indígena Água Funda, 
no bairro Jardim Noroeste;

LXVIII - priorizar a implementação e o fortalecimento de políticas públicas 
voltadas à população em situação de rua, mediante ações integradas de assistência 
social, saúde, habitação, qualificação profissional, segurança alimentar e reinserção 
social, com ampliação da rede de acolhimento institucional, atendimento especializado e 
garantia da dignidade da pessoa humana;

LXIX - VETADO;

LXX - assegurar a implantação do Cadastro Municipal de Pessoas Desaparecidas 
no Município, em conformidade com a Lei nº 7.058, de 23 de maio de 2023;

LXXI - assegurar o fortalecimento e a plena operacionalização do Centro Municipal 
de Interpretação de Libras de Campo Grande (CMILCG), garantindo a expansão da oferta 
de intérpretes e tradutores para o atendimento presencial e virtual em todos os órgãos 
da administração direta e indireta, com prioridade para as unidades de saúde, educação 
e assistência social, além da implementação do Canal Municipal de Acessibilidade em 
Libras;

LXXII - VETADO;

LXXIII - intensificar as ações de enfrentamento à violência contra a mulher, com 
ampliação da rede de proteção, na integração dos dados entre os órgãos responsáveis e 
na capacitação continuada dos agentes públicos envolvidos para um atendimento mais 
humanizado e eficiente às vítimas e seus familiares;

LXXIV - efetivar os direitos da criança e do adolescente, garantindo o seu 
desenvolvimento integral;

LXXV - promover políticas públicas e proteção aos direitos da população idosa de 
Campo Grande;

LXXVI - promover direitos sociais e políticas públicas em favor de mulheres, 
crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência, garantindo sua autonomia, 
integração e participação efetiva na comunidade, desburocratizando o acesso aos 
equipamentos públicos, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida e 
promovendo a prevenção e severo combate a qualquer forma de violência;

LXXVII - reduzir os índices de exclusão social, as desigualdades de gênero e 
raça/etnia, com ampliação do acesso aos benefícios urbanos, assistência à terceira 
idade, ofertando e mantendo espaços para ações culturais, esportivas e de lazer e ações 
de assistência social;

LXXVIII - criar programa municipal de voluntariado da terceira idade, valorizando 
suas experiências em projetos sociais, educacionais e culturais;

LXXIX - promover acesso eficiente e eficaz aos serviços de saúde, em 
conformidade com o Plano Municipal de Saúde, com ênfase prioritária na atenção primária, 
trabalhadores do SUS, educação em saúde e vigilância, com foco na resolutividade, 
prevenção e reabilitação em saúde, assim como o fomento de atividades e projetos que 
tragam qualidade de vida aos munícipes, ampliando o acesso às ações em saúde, às 
atividades e oficinas das áreas culturais, esportivas e de lazer;

LXXX - priorizar ações voltadas à redução das filas de espera por consultas, 
exames, cirurgias eletivas e atendimentos especializados, mediante planejamento, 
transparência, mutirões, ampliação da capacidade de atendimento e melhoria da 
regulação municipal;

LXXXI - fortalecer ações de prevenção, diagnóstico precoce e acompanhamento 
de doenças crônicas, com prioridade para hipertensão, diabetes, câncer, saúde da 
mulher, saúde da criança e saúde do idoso, no âmbito da atenção primária;

LXXXII - ampliar políticas de prevenção, acolhimento, tratamento e reinserção 
social de pessoas com dependência química, com participação das famílias, comunidades 
terapêuticas, entidades assistenciais e organizações da sociedade civil, observada a 
legislação vigente;

LXXXIII - assegurar que, sempre que possível, as ações prioritárias sejam 
regionalizadas por distrito e região urbana, com foco nas áreas de maior vulnerabilidade 
social e no déficit de equipamentos públicos;

LXXXIV - priorizar ações de promoção da saúde mental, prevenção ao suicídio, 
atendimento psicossocial, fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial, ampliação 
do acesso a psicólogos, psiquiatras e equipes multiprofissionais, com atenção especial 
a crianças, adolescentes, mulheres, idosos, pessoas em situação de vulnerabilidade e 
servidores públicos;

LXXXV - priorizar a redução das filas de consultas, exames, cirurgias eletivas 
e procedimentos especializados, com aperfeiçoamento dos mecanismos de regulação, 
transparência da fila, busca ativa de pacientes e ampliação da capacidade de atendimento 
da rede municipal de saúde;

LXXXVI - priorizar, na elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual de 2027, 
ações voltadas à ampliação do acesso aos serviços de saúde, com ênfase na atenção 
primária, saúde mental, reabilitação, redução do tempo de espera por consultas, exames 
e procedimentos, bem como na divulgação de indicadores assistenciais, observada a 
legislação de proteção de dados pessoais;

LXXXVII - alocar recursos, com precedência, dentre as prioridades mencionadas 
no inciso V deste artigo, para a redução do tempo de espera de consultas com médicos 
especialistas e exames de média e alta complexidade, mediante otimização da rede 
própria e contratualização complementar.

LXXXVIII - fortalecer a rede municipal de saúde, assegurando atendimento 
humanizado, eficiente e resolutivo, com ampliação do acesso aos serviços de atenção 
primária, especializada e preventiva, bem como o desenvolvimento de ações integradas 
de promoção, proteção e recuperação da saúde da população;

LXXXIX - promover uma política administrativa diferenciada para as unidades de 
saúde, visando extinguir filas e espera de atendimento;

XC - VETADO;

XCI - garantir o abastecimento regular e contínuo de medicamentos nas unidades 
de saúde do município, com alocação orçamentária suficiente para aquisição, logística de 
distribuição e controle de estoque, de modo a assegurar o atendimento à população e a 
efetividade da política de assistência farmacêutica no âmbito da atenção básica;

XCII - implantar e manter o Hospital Municipal, prioritariamente em região de 
alta vulnerabilidade social e com acesso facilitado ao transporte público, bem como criar 
clínicas regionais de exames básicos, uma em cada uma das sete regiões urbanas da 
cidade, garantindo acesso a ultrassonografia, raio-X e exames laboratoriais;

XCIII - VETADO;

XCIV - VETADO;
XCV - destinar recursos para a instalação de pontos públicos de hidratação, com 

bebedouros de acesso gratuito em locais de grande circulação de pessoas, como praças, 
terminais de transporte, parques e áreas comerciais, visando à promoção da saúde 
pública e ao enfrentamento de ondas de calor;

XCVI - VETADO;

XCVII - VETADO;

XCVIII - promover ações de capacitação da rede municipal de saúde, orientação 
aos pacientes e estruturação de protocolos administrativos de dispensação voltados à 
terapia com produtos derivados ou à base de Cannabis spp. autorizados pela ANVISA, 
observadas as normas sanitárias federais;

XCIX - implementar e estruturar o Programa ‘Além da Farda’, voltado à promoção 
da saúde mental dos profissionais da segurança pública municipal;

C - ampliar a implementação de estratégias e redes de monitoramento e combate 
à transmissão de HIV no Município de Campo Grande;

CI - VETADO;

CII - implantar serviços itinerantes de saúde nas zonas rurais e assentamentos, 
por meio de unidades móveis com atendimentos médicos, de enfermagem, vacinação e 
saúde da mulher;

CIII - promoção, proteção e recuperação da saúde do indígena, objetivando 
o alcance do equilíbrio biopsicossocial, com o reconhecimento do valor e da 
complementaridade das práticas da medicina indígena, segundo as peculiaridades de 
cada comunidade, o perfil epidemiológico e a condição sanitária;

CIV - inclusão social das pessoas com deficiência e garantir a acessibilidade às 
pessoas com deficiência nas Unidades de Saúde;

CV - apoiar as entidades filantrópicas sem fins lucrativos que prestem serviços ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), com destaque à Santa Casa, mediante formalização de 
instrumentos jurídicos apropriados;

CVI - viabilizar a participação de entidades privadas na execução de ações e 
serviços públicos de saúde, em caráter complementar, priorizando-se a execução direta 
pelo Município;

CVII - exigir, antes da celebração, ampliação ou renovação de instrumentos de 
parceria na área da saúde, estudos técnicos, jurídicos, assistenciais e orçamentário-
financeiros que demonstrem sua necessidade, economicidade e compatibilidade com o 
planejamento do SUS municipal;

CVIII - exigir consideração expressa da manifestação do Conselho Municipal de 
Saúde, reforçando o controle social do SUS;

CIX - exigir motivação do Executivo quando divergir do Conselho Municipal de 
Saúde, em compatibilidade com os princípios norteadores dos atos administrativos;

CX - exigir, antes da reorganização da rede municipal de saúde, estudos técnicos, 
assistenciais, territoriais e financeiros que assegurem a continuidade e a ampliação do 
acesso da população aos serviços públicos de saúde;

CXI - garantir a manutenção de farmácias com estoque completo e atendimento 
ininterrupto em todas as UPAs do município.

CXII - VETADO.

CXIII - estruturar Centros Municipais de Fisioterapia e Reabilitação, que 
atenderão às necessidades de pacientes sequelados por doenças;
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CXIV - VETADO;

CXV - VETADO;

CXVI - VETADO;

CXVII - VETADO;

CXVIII - VETADO;

CXIX - ampliar a rede de Centros de Atendimento Psicossocial;

CXX - estruturar o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador;

CXXI - priorizar a realização de concurso(s) público(s) e convocação dos 
aprovados, para recompor a força de trabalho para das unidades de saúde já existentes 
e das novas a inaugurar;

CXXII - VETADO;

CXXIII - VETADO;

CXXIV - VETADO;

CXXV - VETADO;

CXXVI - fortalecer, ampliar e qualificar a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), 
incluindo melhorias estruturais, aquisição de equipamentos, ampliação da oferta de 
serviços e fortalecimento das equipes multiprofissionais;

CXXVII - aprimorar a estrutura e qualificar as equipes de Consultório na Rua, 
incluindo aquisição de veículos, insumos, equipamentos e fortalecimento das ações de 
cuidado integral à população em situação de rua, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS);

CXXVIII - agilizar o cumprimento das ordens judiciais para fornecimento de 
medicamentos, fraldas descartáveis, alimentação parenteral, suplementos alimentares, 
sondas e outros insumos, para tratamento de saúde de pessoas com deficiência, 
mediante depósito judicial do valor necessário, para que o paciente adquira diretamente 
o produto, dando efetividade à Lei nº 7.436, de 7 de julho de 2025.

CXXIX - ampliar o Sistema Municipal de Auditoria do SUS e do Sistema de 
Vigilância à Saúde, Vigilância Epidemiológica, Vigilância Ambiental, Vigilância Sanitária e 
Vigilância em saúde do trabalhador, elemento essencial para controle da qualidade dos 
alimentos, da qualidade da água, do controle dos riscos ambientais, do reconhecimento 
e controle de endemias, e das condições de trabalho e doenças ocupacionais;

CXXX - assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos em 
todas as idades; ampliar o atendimento e reduzir a fila de espera dos equipamentos de 
saúde, bem como implementar políticas públicas voltadas para a saúde mental;

CXXXI - criar mais um CAPSIJ (Centro de Atendimento Psicossocial Infanto 
Juvenil), na Região das Moreninhas;

CXXXII - fortalecer o Sistema Municipal de Saúde, com a ampliação das metas 
de atendimento na Atenção Primária à Saúde, mediante a expansão da oferta de leitos, 
prioridade na redução de filas, garantia da disponibilidade de medicamentos e promoção 
de atendimento humanizado e de qualidade aos usuários;

CXXXIII - ampliar e fortalecer o atendimento especializado na rede pública 
municipal de saúde às pessoas acometidas por transtornos mentais, garantindo ações 
de promoção, prevenção, tratamento e acompanhamento multiprofissional;

CXXXIV - VETADO;

CXXXV - fortalecer as ações de prevenção ao uso de drogas, tratamento e 
reinserção social de dependentes químicos, com apoio a centros de atenção psicossocial, 
comunidades terapêuticas credenciadas e campanhas educativas permanentes, bem 
como o reforço das ações de repressão ao tráfico de drogas em articulação com os entes 
federativos;

CXXXVI - garantir a resolutividade da Assistência Farmacêutica Municipal, 
assegurando a oferta adequada de medicamentos essenciais em todas as unidades de 
saúde, mediante o aprimoramento da logística de abastecimento, o monitoramento 
de estoques mínimos e a implementação de mecanismos de transparência sobre a 
disponibilidade de itens para a população;

CXXXVII - intensificar as ações de vigilância epidemiológica e controle de vetores 
para o enfrentamento das arboviroses (Dengue, Zika e Chikungunya), priorizando a 
busca ativa de focos, a eficácia das ações de bloqueio de transmissão, a garantia de 
resposta célere a surtos epidêmicos e o cumprimento integral da legislação municipal 
relativa ao serviço de DISQUE-DENGUE;

CXXXVIII - melhorar o acesso a saúde, fortalecendo as ações por meio das 
Clínicas da Família, dando maior resolubilidade na atenção primária, gerindo de forma 
eficiente os recursos da saúde, ampliando a oferta e a diversificação de especialidades;

CXXXIX - implantar programas específicos de atenção à saúde da pessoa idosa, 
com foco na prevenção de doenças crônicas, reabilitação e atendimento humanizado;

CXL - desenvolver ações educativas de promoção à saúde e prevenção de doenças 
voltadas à terceira idade, em parceria com unidades de saúde e instituições de ensino;

CXLI - oferecer atendimento psicológico gratuito a idosos em situação de 
vulnerabilidade social ou emocional;

CXLII - priorizar o cuidado e preservação contínuos das praças e parques 
públicos, garantindo o pleno acesso e utilização pela população;

CXLIII - construir, reformar, ampliar e adequar espaços públicos destinados ao 
desenvolvimento de atividades esportivas, culturais, recreativas e comunitárias, visando 
à valorização de talentos locais e à promoção do lazer em todas as regiões da Capital;

CXLIV - VETADO;

CXLV - VETADO;

CXLVI - VETADO;

CXLVII - promover oficinas práticas de formação de artistas, com foco na 

elaboração de portfólios, desenvolvimento de projetos culturais, prestação de contas, 
captação de recursos e acompanhamento técnico voltado à profissionalização do setor 
artístico e cultural;

CXLVIII - VETADO;

CXLIX - VETADO;

CL - VETADO;

CLI - VETADO;

CLII - VETADO;

CLIII - revitalizar a Praça Aquidauana, com implantação e manutenção de 
mobiliário urbano, acessibilidade, paisagismo, iluminação pública, segurança, áreas de 
convivência e equipamentos de lazer;

CLIV - VETADO;

CLV - promover oficinas práticas de formação de artistas, com foco na elaboração 
de portfólios, desenvolvimento de projetos culturais, prestação de contas, captação de 
recursos e acompanhamento técnico voltado à profissionalização do setor artístico e 
cultural;

CLVI - revitalizar a Praça dos Imigrantes, com melhorias de acessibilidade, 
paisagismo, iluminação pública, mobiliário urbano, segurança, manutenção dos espaços 
de convivência e valorização de sua vocação cultural e turística;

CLVII - promover o acesso da população, especialmente de crianças, 
adolescentes e jovens, à prática de atividades esportivas e de lazer, por meio de 
profissionais qualificados, com o objetivo de estimular o desenvolvimento humano, 
a inclusão educacional e social; garantir a oferta de diversas modalidades esportivas 
em espaços públicos e comunitários, contribuindo para a prevenção de situações de 
risco social, a redução da evasão escolar, o fortalecimento do vínculo com a escola e 
o incentivo à frequência escolar; e apoiar as ações de combate ao trabalho infantil por 
meio do esporte e implementar indicadores de monitoramento e avaliação das políticas 
de esporte educacional e de lazer;

CLVIII - promover o acesso da população às atividades culturais, com foco na 
valorização, preservação e difusão do patrimônio cultural local; apoiar e incentivar as 
diversas expressões artísticas e culturais, fortalecendo projetos e iniciativas que resgatem 
e mantenham vivas as memórias culturais da comunidade; e investir na formação de 
profissionais da cultura, promover eventos e ações educativas voltadas especialmente 
para crianças e jovens, e fomentar o consumo da produção cultural local como estratégia 
de desenvolvimento humano, social e econômico;

CLIX - fortalecer a economia criativa dos povos indígenas;

CLX - implementar a prática da capoeira no ensino fundamental, com os 
profissionais da capoeira no Município de Campo Grande, com mestres, contramestres 
e professores, por meio de comprovação da instituição que emita certificado da prática 
cultural, no prazo de 2 (dois) anos;

CLXI - promover o manejo humanitário populacional e o bem-estar de cães e 
gatos, em cumprimento à Lei nº 7.529, de 19 de novembro de 2025;

CLXII - promover e apoiar projetos e atividades de economia criativa;

CLXIII - implementar políticas públicas visando garantir que, ao menos, 1% da 
receita proveniente da arrecadação municipal seja destinado a editais de cultura, de 
modo a dar máxima efetividade ao disposto no inciso II do art. 9º desta Lei;

CLXIV - VETADO;

CLXV - implantar e operacionalizar o Parque Municipal do Ceuzinho, criado pela 
Lei nº 7.064, de 31 de maio de 2023;

CLXVI - VETADO;

CLXVII - promover a ampla divulgação do município de Campo Grande 
como “Capital do Turismo de Observação de Aves”, de modo a incentivar o turismo 
contemplativo na cidade, gerando ocupação e renda e dando efetividade à Lei nº 7.023, 
de 4 de abril de 2023;

CLXVIII - VETADO;

CLXIX - VETADO;

CLXX - adquirir 2 (duas) unidades MovCEU - veículo adaptado como equipamento 
cultural itinerante, com recursos do Ministério da Cultura, a ser gerido pelo CEU das 
Artes do Lageado e do Noroeste, para atender as regiões Anhanduizinho e Prosa;

CLXXI - reformar o Espaço da Feira das Mulheres Indígenas;

CLXXII - adquirir módulos de mobiliário urbano para suporte a atividades 
culturais em espaços públicos, com recursos do Ministério da Cultura, contendo: 2 (duas) 
unidades de CineUrb - CineMob e espetáculos, 2 (duas) unidades de Praça da Leitura e 
2 Kit expositores - Exposição ao Ar Livre;

CLXXIII - VETADO;

CLXXIV - disponibilizar vagas para cirurgias gratuitas de castração em número 
equivalente a 1% da população de cães e gatos, por mês.

CLXXV - realizar o Festival do Sobá na Feira Central de Campo Grande;

CLXXVI - implantar o Banco de Ração e Utensílios para Cães e Gatos, instituído 
pela Lei n. 6.462, de 30 de junho de 2020;

CLXXVII - fortalecer a Rede de Atenção Básica por meio da expansão da 
Estratégia de Saúde da Família (ESF) e da implementação de sistemas de monitoramento 
de indicadores de desempenho, visando garantir a eficiência, a transparência e o alcance 
das metas físicas e financeiras pactuadas no Plano Municipal de Saúde (2026-2029);

CLXXVIII - VETADO;

CLXXIX - assegurar a implantação do Programa de Treinamento Esportivo 
Adaptado e Inclusivo na Rede Municipal de Ensino (REME), em conformidade com a Lei 
n. 7.053, de 16 de maio de 2023;
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CLXXX - fomentar a prática esportiva de alto rendimento mediante a ampliação 
do número de beneficiários e a desburocratização do acesso ao incentivo financeiro 
Auxílio-Atleta, assegurando o incentivo prioritário ao esporte paralímpico e ao paratleta, 
garantindo celeridade na análise dos requerimentos, o cumprimento da cota legal 
para pessoas com deficiência e dotação orçamentária compatível com a demanda das 
competições;

CLXXXI - promover a requalificação e manutenção dos campos de várzea 
e espaços esportivos comunitários, com foco na recuperação da infraestrutura, na 
preservação de seu uso social e na valorização do esporte amador como instrumento de 
inclusão e desenvolvimento urbano territorialmente distribuído;

CLXXXII - fomentar o calendário anual de eventos esportivos por meio da 
promoção de circuitos de corrida de rua e programas de esporte de rua, com especial 
incentivo ao esporte amador, estimulando a prática esportiva regular, a apropriação 
dos espaços públicos urbanos e a integração com ações de saúde pública e bem-estar 
coletivo;

CLXXXIII - revitalizar e realizar a manutenção das praças públicas, parques 
públicos e locais públicos de lazer e atividades físicas, fomentando o entretenimento 
e a realização de atividades físicas, possibilitando melhor qualidade de vida para a 
população;

CLXXXIV - ampliar o número de castrações de cães e gatos, visando ao controle 
populacional, priorizando e aperfeiçoando o Bem-Estar Animal;

CLXXXV - VETADO;

CLXXXVI - ampliar o acesso à prática de atividades esportivas e de lazer 
nas diversas regiões da Capital, através de recursos humanos qualificados e locais 
adequados, promovendo melhor desenvolvimento humano, inclusão educacional e social. 
Garantir o acesso a diversas modalidades esportivas, contribuir para a redução das 
situações de risco social através da prática esportiva, reduzir a evasão escolar através 
do fortalecimento à consciência ao estudo incentivando a frequência escolar, apoiar as 
ações de erradicação do trabalho infantil, implementar indicadores de acompanhamento 
e avaliação do esporte educacional e de lazer;

CLXXXVII - estabelecer centros de convivência voltados à população idosa, 
promovendo atividades físicas, culturais, educativas e recreativas;

CLXXXVIII - ampliar a instalação de academias públicas ao ar livre, com foco em 
bairros periféricos e comunidades com população idosa;

CLXXXIX - fomentar projetos esportivos que integrem crianças, jovens e idosos, 
incentivando o convívio familiar e comunitário;

CXC - expandir o número de escolinhas de futebol, vôlei e outras modalidades em 
parceria com associações de bairro e escolas públicas;

CXCI - VETADO;

CXCII - incentivar campanhas de adoção responsável com acompanhamento 
veterinário gratuito e feiras de adoção em bairros e praças públicas;

CXCIII - VETADO;

CXCIV - realizar campanhas contínuas de vacinação antirrábica e outras zoonoses 
em regiões com maior índice de animais em situação de rua;

CXCV - VETADO;

CXCVI - fortalecer as ações de apoio à agricultura familiar, à produção sustentável 
e à implantação de hortas urbanas e comunitárias, com vistas a promover a segurança 
alimentar, gerar renda, estimular a produção local e fomentar práticas ambientais 
sustentáveis no território municipal;

CXCVII - fortalecer as políticas públicas de apoio aos assentamentos rurais, com 
ações voltadas ao fomento da produção sustentável, à assistência técnica e à melhoria 
da infraestrutura, visando à promoção do desenvolvimento econômico e social;

CXCVIII - fomentar a participação de microempreendedores individuais, 
microempresas, empresas de pequeno porte e produtores locais nas contratações públicas 
municipais, mediante capacitação, simplificação de acesso aos editais, transparência e 
incentivo à competitividade;

CXCIX - fomentar ações de qualificação profissional, aprendizagem, primeiro 
emprego e inserção produtiva de jovens e trabalhadores, em parceria com o setor 
produtivo, entidades de ensino, organizações sociais e demais instituições competentes;

CC - ampliar a utilização de energia fotovoltaica e de sistemas autônomos ou de 
contingência energética na sinalização semafórica, iluminação pública e equipamentos 
urbanos estratégicos, a fim de reduzir custos, prevenir interrupções e aumentar a 
segurança da população;

CCI - fomentar políticas públicas de apoio ao microempreendedor individual, 
às microempresas, empresas de pequeno porte, profissionais autônomos e empresas 
familiares, com prioridade para capacitação, simplificação de obrigações, orientação 
técnica e ampliação do acesso às compras públicas municipais;

CCII - promover ações, seminários, missões institucionais, capacitações e 
estratégias de integração econômica voltadas ao aproveitamento das oportunidades 
decorrentes da Rota Bioceânica, com foco na atração de investimentos, abertura de 
mercados, logística, turismo, comércio exterior e fortalecimento dos empreendedores 
locais;

CCIII - estimular a revisão periódica de normas municipais que imponham 
exigências burocráticas, custos desnecessários ou entraves desproporcionais ao 
exercício de atividades econômicas, especialmente para pequenos negócios, profissionais 
autônomos e produtores locais;

CCIV - ampliar a disponibilidade de máquinas, implementos, patrulhas 
mecanizadas e equipamentos destinados ao atendimento da agricultura familiar, 
pequenos produtores e comunidades rurais do Município;

CCV - promover ações de educação financeira, responsabilidade individual, 
empreendedorismo, economia doméstica e prevenção ao superendividamento, 
especialmente para jovens, famílias de baixa renda, servidores públicos e pequenos 
empreendedores;

CCVI - fomentar programas de empreendedorismo, educação financeira, inovação 

e preparação para o mercado de trabalho destinados a adolescentes, jovens e alunos da 
Rede Municipal de Ensino, em parceria com entidades do setor produtivo;

CCVII - estimular a revisão de normas, procedimentos e exigências administrativas 
que imponham entraves desproporcionais ao livre exercício da atividade econômica, à 
geração de empregos e ao funcionamento dos pequenos negócios;

CCVIII - priorizar ações de fiscalização orientativa, educativa e preventiva junto a 
pequenos empreendedores, feirantes, ambulantes, produtores locais e estabelecimentos 
de baixo risco, reservando-se a atuação sancionatória para hipóteses de reincidência, 
má-fé ou risco concreto à coletividade;

CCIX - incentivar ações de arborização, sombreamento urbano, recuperação de 
áreas verdes, proteção de nascentes, implantação de corredores verdes e mitigação 
de ilhas de calor, especialmente em escolas, unidades de saúde, pontos de ônibus, 
terminais, praças e vias de grande circulação;

CCX - incentivar o desenvolvimento econômico sustentável do Município, por 
meio do fortalecimento das cadeias produtivas, da inovação, do empreendedorismo, 
da preservação ambiental, da mobilidade urbana sustentável e da ampliação da 
infraestrutura econômica e social, observando os princípios da sustentabilidade e da 
proteção dos recursos naturais;

CCXI - equalizar a arborização urbana nos bairros da cidade, com foco na 
implantação, manutenção e manejo de áreas verdes em regiões periféricas, visando 
mitigar os efeitos das mudanças climáticas, como inundações e ilhas de calor, e fortalecer 
os ecossistemas urbanos;

CCXII - ampliar os investimentos municipais destinados à prevenção, controle 
e redução da poluição hídrica nas microbacias hidrográficas do município, com atenção 
prioritária às dos córregos Segredo e Prosa, mediante ações que visem à melhoria da 
qualidade da água, à proteção dos recursos hídricos e à promoção do desenvolvimento 
sustentável;

CCXIII - ampliar as áreas verdes e promover a arborização urbana, com 
destinação de recursos para criação e manutenção de parques lineares, praças 
arborizadas e corredores ecológicos;

CCXIV - implantar cinturões verdes no entorno da cidade, com a finalidade de 
reduzir a poluição atmosférica, conter o crescimento urbano desordenado, ampliar áreas 
verdes agricultáveis, mitigar a emissão de fumaças tóxicas e estabelecer conexões 
sustentáveis entre áreas urbanas e rurais;

CCXV - VETADO;

CCXVI - VETADO;

CCXVII - VETADO;

CCXVIII - VETADO;

CCXIX - VETADO;

CCXX - VETADO;

CCXXI - VETADO;

CCXXII - VETADO;

CCXXIII - VETADO;

CCXXIV - ampliar as medidas de prevenção, mitigação, resposta a desastres 
e adaptação às mudanças climáticas, com fortalecimento das ações de defesa civil, 
drenagem urbana, mapeamento de áreas de risco, educação comunitária e proteção das 
populações mais vulneráveis;

CCXXV - VETADO;

CCXXVI - VETADO;

CCXXVII - ampliar os investimentos na recuperação e manutenção das estradas 
vicinais para garantir o escoamento da produção agrícola; Criação de programa de 
apoio logístico à comercialização de produtos da agricultura familiar; Fortalecimento do 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) no âmbito municipal, por meio de parcerias 
entre governo local, cooperativas e associações de produtores;

CCXXVIII - desenvolver programas de promoção da autonomia econômica das 
mulheres rurais, com incentivo a empreendimentos liderados por elas, acesso à terra, 
crédito, assistência técnica diferenciada e enfrentamento da violência de gênero;

CCXXIX - fomentar políticas públicas voltadas à inclusão produtiva e à permanência 
da juventude no campo, com acesso à educação técnica, crédito, empreendedorismo e 
assistência técnica especializada;

CCXXX - garantir o investimento na preservação do meio ambiente, com a 
promoção da educação ambiental, melhoria da drenagem urbana, reflorestamento e 
conservação de áreas naturais, políticas de uso do solo, gestão de riscos, monitoramento 
e alerta precoce de fenômenos naturais que podem resultar em catástrofes.

CCXXXI - VETADO;

CCXXXII - ampliar a infraestrutura urbana, zelando pela preservação, renovação 
e garantindo a recuperação do ecossistema e sua biodiversidade, evitando o desequilíbrio 
ecológico, implementar projetos para recuperação de áreas degradadas e ampliar as 
reservas naturais, fomentando o desenvolvimento econômico, social e sustentável;

CCXXXIII - VETADO;

CCXXXIV - VETADO;

CCXXXV - ampliar a Central de Processamento de Alimentos existente, com o 
objetivo de fortalecer a estrutura de recebimento e distribuição da merenda escolar, 
otimizando o escoamento da produção da agricultura familiar para as unidades 
educacionais do município;

CCXXXVI - direcionar os programas de capacitação, qualificação profissional e 
indução de investimentos previstos neste inciso, prioritariamente, a mulheres chefes de 
família e jovens residentes em bairros periféricos;

CCXXXVII - garantir que todos os domicílios, indústrias e estabelecimentos 
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comerciais do município sejam atendidos pela coleta seletiva de resíduos sólidos;

CCXXXVIII - promover o aumento de áreas verdes e a redução de resíduos 
enviados a aterros sanitários, tornando Campo Grande cada vez mais sustentável;

CCXXXIX - VETADO;

CCXL - VETADO;

CCXLI - estimular a preservação ambiental por meio de ações e projetos que 
fomentem a educação ambiental, a fiscalização e a manutenção de áreas de proteção 
ambiental e urbana, o tratamento e o reaproveitamento dos resíduos sólidos, aumentando 
a coleta seletiva, por meio das lixeiras convencionais e subterrâneas, a preservação e 
recuperação dos mananciais de águas corrente, melhorando os Índices de Qualidade dos 
Mananciais (IQM);

CCXLII - estabelecer políticas públicas que fortaleçam a ciência, tecnologia e 
inovação e, ainda, dinamizar as cadeias produtivas visando à ampliação dos postos 
de trabalho, dando prioridade à criação de uma política municipal de industrialização, 
incentivando atividades que incluam jovens, mulheres e o segmento populacional 
maduro para o mercado de trabalho;

CCXLIII - VETADO;

CCXLIV - VETADO;

CCXLV - VETADO;

CCXLVI - VETADO;

CCXLVII - VETADO;

CCXLVIII - VETADO;

CCXLIX - implantar o Programa Quintais Produtivos;

CCL - promover e incentivar a utilização, em obras e serviços públicos, de 
agregados reciclados provenientes de resíduos sólidos da construção civil, visando à 
sustentabilidade ambiental, à redução de impactos ambientais e ao fortalecimento da 
economia circular;

CCLI - fortalecer e ampliar as políticas públicas voltadas ao fomento e à 
valorização das feiras municipais nos bairros do Município;

CCLII - promover a ampliação das políticas públicas voltadas à preservação, 
recuperação e proteção de nascentes, rios, córregos e lagos no âmbito do Município de 
Campo Grande/MS;

CCLIII - estabelecer parcerias, ações e políticas públicas, visando à capacitação 
e inserção dos jovens no mercado de trabalho, contribuindo para a diminuição do 
desemprego e da vulnerabilidade social;

CCLIV - garantir a criação de políticas públicas que visem fortalecer o 
empreendedorismo, como forma de estimular a economia local e a geração de emprego 
e renda;

CCLV - VETADO;

CCLVI - fortalecer políticas públicas de fomento à produção agrícola, especialmente 
de agricultura familiar, priorizando a destinação dos produtos às feiras municipais das 
regiões urbanas e bairros do município;

CCLVII - preservar e promover práticas de recuperação das nascentes, rios e lagos, 
fortalecendo o segmento do turismo de natureza, lazer, negócios, eventos e congressos, 
atrelando o respectivo segmento para com o desenvolvimento socioeconômico e cultural;

CCLVIII - promover ações que facilitem o acesso de visitantes com deficiências 
ou mobilidade reduzida aos parques e áreas verdes, respeitando os diferentes perfis, 
tornando o ambiente acolhedor a todos;

CCLIX - ampliar a infraestrutura urbana, zelando pela preservação, renovação e 
garantindo a recuperação do ecossistema e sua biodiversidade, evitando o desequilíbrio 
ecológico, implementar projetos para recuperação de áreas degradas e ampliar as 
reservas naturais, fomentando o desenvolvimento econômico, social e sustentável;

CCLX - promover e incentivar o turismo como atividade estratégica de 
desenvolvimento socioeconômico, ambiental e cultural, conservando e preservando o 
patrimônio histórico, cultural e ambiental;

CCLXI - implementar e fortalecer políticas públicas de prevenção ao uso de 
drogas, com a promoção de ações nas escolas;

CCLXII - fortalecer as ações de segurança no entorno e no interior das unidades 
escolares municipais, mediante integração entre a Guarda Civil Municipal, a comunidade 
escolar e os órgãos competentes, com prioridade para rondas preventivas, iluminação, 
controle de acesso, videomonitoramento e protocolos de prevenção à violência;

CCLXIII - incentivar ações de educação financeira, empreendedorismo, inovação 
e preparação para o mercado de trabalho na Rede Municipal de Ensino, respeitadas as 
diretrizes curriculares aplicáveis;

CCLXIV - priorizar ações de alfabetização na idade adequada, recomposição da 
aprendizagem e melhoria dos indicadores educacionais da Rede Municipal de Ensino, 
com metas objetivas, acompanhamento periódico e transparência dos resultados;

CCLXV - assegurar a divulgação periódica dos indicadores de desempenho da 
Rede Municipal de Ensino, incluindo frequência, evasão, alfabetização, aprendizagem, 
infraestrutura escolar e execução dos recursos destinados à educação;

CCLXVI - ampliar ações preventivas de proteção de crianças e adolescentes 
contra o uso de drogas, violência, exploração, evasão escolar e demais situações 
de vulnerabilidade, com atuação integrada entre escolas, assistência social, saúde e 
conselhos tutelares;

CCLXVII - promover maior transparência, publicidade e participação das famílias 
na formulação, acompanhamento e avaliação de programas, projetos e materiais 
complementares utilizados nas unidades da Rede Municipal de Ensino;

CCLXVIII - fomentar ações pedagógicas voltadas à formação cívica dos alunos 
da Rede Municipal de Ensino, com valorização dos símbolos nacionais, da história do 

Município, do respeito às instituições, da responsabilidade individual e dos deveres de 
cidadania;

CCLXIX - otimizar o processo de ensino e aprendizagem, assegurando a qualidade 
da educação básica, o atendimento à demanda escolar e a melhoria dos indicadores 
educacionais, inclusive mediante o fortalecimento do esporte escolar na rede municipal 
de ensino, com aquisição de materiais esportivos, realização de jogos e festivais, 
formação continuada de profissionais e requalificação de espaços esportivos escolares;

CCLXX - fortalecer ações de inclusão escolar dos estudantes com deficiência 
e Transtorno do Espectro Autista – TEA, mediante apoio pedagógico especializado e 
promoção da acessibilidade nas unidades da REME;

CCLXXI - garantir a ampliação do acesso, da permanência e da qualidade da 
educação pública municipal, mediante investimentos em infraestrutura escolar, inovação 
pedagógica, inclusão educacional, capacitação profissional e valorização dos profissionais 
da educação, em consonância com as metas do Plano Municipal de Educação;

CCLXXII - destinar recursos para a aquisição de alimentos orgânicos e 
agroecológicos provenientes da agricultura familiar para a merenda escolar da rede 
municipal de ensino, priorizando alimentos saudáveis e a redução de ultraprocessados, 
em alinhamento com o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e com 
programas de geração de renda para agricultores familiares;

CCLXXIII - VETADO;

CCLXXIV - VETADO;

CCLXXV - VETADO;

CCLXXVI - VETADO;

CCLXXVII - VETADO;

CCLXXVIII - VETADO;

CCLXXIX - garantir a valorização da educação no campo, assegurando a 
manutenção das escolas rurais com infraestrutura adequada, transporte escolar eficiente 
e formação continuada para profissionais da educação;

CCLXXX - assegurar a oferta de vagas na educação básica pública de forma 
planejada e territorialmente adequada, priorizando o atendimento dos estudantes em 
unidades escolares próximas à sua residência, com base na delimitação de áreas de 
abrangência geográfica, a fim de otimizar o processo de ensino-aprendizagem, reduzir o 
tempo de deslocamento, evitar desgastes físicos e emocionais, melhorar o desempenho 
escolar e fortalecer os vínculos familiares e comunitários.

CCLXXXI - VETADO;

CCLXXXII - VETADO;

CCLXXXIII - priorizar a realização de concursos públicos e o provimento de cargos 
efetivos na Rede Municipal de Ensino, observadas as necessidades da administração e a 
responsabilidade fiscal, visando ao fortalecimento da carreira pública e à continuidade 
das políticas educacionais;

CCLXXXIV - VETADO;

CCLXXXV - priorizar a implementação das progressões e demais direitos previstos 
no plano de cargos, carreiras e remuneração dos profissionais da educação, observada a 
disponibilidade orçamentária e financeira do Município;

CCLXXXVI - priorizar investimentos e ações voltados ao fortalecimento da 
rede pública municipal de ensino, assegurando a oferta educacional de qualidade e a 
valorização dos profissionais da educação;

CCLXXXVII - promover condições adequadas de trabalho aos profissionais da 
educação, mediante investimentos em infraestrutura, equipamentos, saúde ocupacional 
e ambiente laboral adequado;

CCLXXXVIII - priorizar investimentos em segurança escolar e medidas de 
prevenção à violência no ambiente educacional, visando à proteção dos estudantes e 
dos profissionais da educação;

CCLXXXIX - priorizar a adequada alocação de recursos destinados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino, assegurando o cumprimento dos percentuais constitucionais 
e legais aplicáveis à educação;

CCXC - priorizar investimentos em infraestrutura escolar, inovação pedagógica, 
formação continuada e qualificação profissional dos trabalhadores da educação, visando 
à melhoria da qualidade do ensino;

CCXCI - priorizar o preenchimento de vagas em Escolas Municipais de Educação 
Infantil (EMEIs) para filhos de mães solo em situação de desemprego ou vulnerabilidade 
socioeconômica;

CCXCII- implementar as diretrizes estabelecidas nas Leis Federais n. 10.639, 
de 9 de janeiro de 2003, e n. 11.645, de 10 de março de 2008, para incluir a temática 
“História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” em todos os níveis da Educação Infantil e 
do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino – REME;

CCXCIII - VETADO;

CCXCIV - VETADO;

CCXCV - VETADO;

CCXCVI - VETADO;

CCXCVII - universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 
anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado 
na rede municipal de ensino (REME), com a garantia de sistema educacional inclusivo, de 
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos 
ou conveniados;

CCXCVIII - VETADO;

CCXCIX - VETADO;

CCC - VETADO;
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CCCI - VETADO;

CCCII - VETADO;

CCCIII - VETADO;

CCCIV - VETADO;

CCCV - promover a ampliação do quadro de profissionais especializados na 
Rede Municipal de Ensino, destinados ao atendimento educacional de estudantes 
diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e com Deficiência;

CCCVI - implementar na Secretaria Municipal de Educação - SEMED banco 
de dados digital com informações eficientes e atualizadas, objetivando a melhoria da 
qualidade do ensino, combate a evasão escolar e elaboração de projetos para obtenção 
de recursos federais e estaduais;

CCCVII - assegurar que a merenda escolar oferecida na Rede Municipal de Ensino 
do Município de Campo Grande seja composta por produtos orgânicos, produzidos pela 
agricultura familiar;

CCCVIII - VETADO;

CCCIX - VETADO;

CCCX - promover a universalização do acesso à Educação Infantil e a ampliação 
da jornada escolar para o regime de tempo integral, priorizando a modernização da 
infraestrutura física das unidades de ensino e a valorização dos profissionais da educação, 
em estrita observância às metas estabelecidas no Plano Municipal de Educação;

CCCXI - otimizar o processo de ensino e aprendizagem, priorizando a conclusão 
das obras de Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs) nas Regiões Urbanas do 
Anhanduizinho, Bandeira, Imbirussu, Lagoa, Prosa e Segredo, conforme cronograma do 
PPA;

CCCXII - otimizar o processo de ensino e aprendizagem, garantindo a oferta 
da educação básica de acordo com a demanda, potencializando os indicadores de 
rendimento escolar e valorizando todos os servidores integrantes da rede municipal de 
ensino;

CCCXIII - VETADO;

CCCXIV - VETADO;

CCCXV - fortalecer as políticas públicas de segurança, com a ampliação das ações 
de prevenção à violência, o investimento em infraestrutura, capacitação e equipamentos 
para a Guarda Civil Municipal;

CCCXVI - ampliar o sistema de videomonitoramento urbano em áreas de maior 
incidência criminal, terminais de transporte coletivo, praças, parques, unidades escolares 
unidades de saúde e demais equipamentos públicos estratégicos, observada a integração 
com a Guarda Civil Municipal e demais órgãos de segurança;

CCCXVII - promover a implantação gradual de mecanismos de acionamento 
emergencial em escolas municipais, unidades de saúde e demais equipamentos públicos 
sensíveis, com integração aos órgãos municipais de segurança, defesa civil e atendimento 
emergencial;

CCCXVIII - fortalecer os mecanismos de fiscalização, controle e avaliação dos 
contratos administrativos, concessões, permissões e parcerias firmadas pelo Município, 
com divulgação de metas, indicadores, relatórios de execução e medidas adotadas em 
caso de descumprimento contratual;

CCCXIX - ampliar o sistema municipal de videomonitoramento em parques, 
praças, terminais de transporte coletivo, corredores comerciais, áreas escolares, 
unidades de saúde e demais espaços públicos de grande circulação, com integração 
operacional à Guarda Civil Metropolitana e aos órgãos de segurança competentes;

CCCXX - priorizar a valorização funcional da Guarda Civil Metropolitana, inclusive 
mediante estudos, planejamento orçamentário e medidas administrativas voltadas à 
implementação do adicional de periculosidade e condições remuneratórias compatíveis 
com os riscos inerentes à atividade;

CCCXXI - VETADO;

CCCXXII - instituir e fortalecer programas permanentes de capacitação e 
formação continuada dos membros da Guarda Civil Metropolitana, contemplando 
técnicas de abordagem, mediação de conflitos, uso progressivo da força, proteção 
escolar, atendimento a ocorrências em espaços públicos e atuação integrada com os 
demais órgãos de segurança;

CCCXXIII - priorizar ações de desburocratização, simplificação e digitalização 
dos procedimentos de licenciamento, emissão de alvarás, autorizações e demais atos 
administrativos necessários ao exercício de atividades econômicas no Município;

CCCXXIV - assegurar maior transparência à arrecadação proveniente de multas 
de trânsito, bem como à destinação dos respectivos recursos, com divulgação periódica 
de relatórios acessíveis à população;

CCCXXV - priorizar ações de simplificação, digitalização e desburocratização 
dos procedimentos municipais que impactem microempreendedores individuais, 
microempresas, empresas de pequeno porte, profissionais autônomos e produtores 
locais;

CCCXXVI - priorizar a valorização, capacitação, modernização e aparelhamento 
da Guarda Civil Metropolitana, com vistas ao fortalecimento do policiamento ostensivo 
comunitário no Município;

CCCXXVII - fortalecer ações de prevenção, fiscalização, ordenamento territorial e 
proteção do patrimônio público municipal, coibindo ocupações irregulares, depredações, 
vandalismo e uso indevido de bens públicos;

CCCXXVIII - ampliar ações de prevenção e combate ao vandalismo, à depredação 
do patrimônio público, à pichação e ao dano a equipamentos urbanos, com medidas 
educativas, fiscalização e responsabilização dos infratores, nos termos da legislação 
vigente;

CCCXXIX - promover o acesso eficiente e eficaz aos serviços de saúde, 
em conformidade com o Plano Municipal de Saúde, com ênfase na atenção primária 
e na vigilância, com foco na resolutividade, na prevenção de doenças e agravos, na 

promoção e reabilitação em saúde, bem como no fomento de atividades e projetos que 
ampliem o acesso às políticas de cultura, esporte, lazer, esporte educacional, adaptado 
e comunitário;

CCCXXX - promover a capacitação continuada dos serviços púbicos municipais 
para atendimento adequado às pessoas com deficiência e às pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista – TEA;

CCCXXXI - fortalecer a integração institucional entre os órgãos da Administração 
Pública Municipal, promovendo a modernização da gestão pública, a transparência, 
a participação social e a articulação interfederativa, visando ampliar a eficiência 
administrativa e a efetividade das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento 
integrado do Município;

CCCXXXII - ampliar e modernizar as ações de segurança pública, defesa social 
e inteligência urbana, mediante integração tecnológica, monitoramento estratégico, 
fortalecimento da Guarda Civil Metropolitana, ações preventivas e investimentos em 
cidades inteligentes, assegurando maior proteção e qualidade de vida à população;

CCCXXXIII - determinar que haja um ponto específico para tratar sobre o 
aumento de investimento na Segurança de Campo Grande;

CCCXXXIV - VETADO;

CCCXXXV - destinar recursos para a aquisição de câmeras corporais para uso 
pelos agentes da Guarda Civil Municipal, acompanhada de treinamento em direitos 
humanos, visando à transparência das ações e à proteção dos cidadãos e dos servidores;

CCCXXXVI - VETADO;

CCCXXXVII - VETADO;

CCCXXXVIII - fortalecer o Sistema Municipal de Planejamento através da 
integração entre os órgãos municipais, por meio de debates das políticas públicas com a 
sociedade e órgãos colegiados, primando pela transparência na gestão municipal e ações 
de combate à corrupção e elevar a participação social;

CCCXXXIX - VETADO;

CCCXL - VETADO;

CCCXLI - garantir aos servidores públicos municipais a melhoria na qualidade de 
trabalho, proporcionando estímulos à qualificação profissional, assegurando o fomento 
salarial e incorporando vantagens, visando o reconhecimento dos serviços prestados 
para a sociedade campo-grandense;

CCCXLII - VETADO;

CCCXLIII - VETADO;

CCCXLIV - preservar o poder aquisitivo da remuneração das carreiras 
permanentes que não possuam piso salarial nacional instituído por lei federal, mediante 
política de revisão anual da remuneração;

CCCXLV - garantir que todo o efetivo da Guarda Civil Metropolitana esteja 
capacitado para o atendimento de mulheres vítimas de violência;

CCCXLVI - VETADO;

CCCXLVII - VETADO;

CCCXLVIII - VETADO;

CCCXLIX - VETADO;

CCCL - aprimorar a zeladoria urbana e a saúde pública através da Transformação 
Digital na Fiscalização, mediante o aperfeiçoamento de canais digitais e aplicativos de 
denúncia direta pelo cidadão, garantindo o monitoramento em tempo real da limpeza de 
terrenos baldios, a aplicação célere de sanções administrativas e a integração de dados 
para o combate estratégico a vetores de doenças;

CCCLI - VETADO;

CCCLII - fortalecer os mecanismos de fiscalização na prestação de serviços 
públicos delegados;

CCCLIII - VETADO;

CCCLIV - realizar campanhas educativas periódicas de conscientização sobre a 
importância da limpeza de calçadas, lotes e vias públicas;

CCCLV - ampliar e qualificar a infraestrutura cicloviária, com a implantação 
de novas ciclovias, ciclofaixas e bicicletários, visando incentivar a mobilidade ativa, 
garantir segurança aos ciclistas e promover um sistema de transporte mais sustentável 
e acessível;

CCCLVI - promover políticas públicas para o desenvolvimento de uma mobilidade 
urbana integrada e sustentável, com ações que priorizem a qualificação do transporte 
coletivo e a ampliação das opções de mobilidade;

CCCLVII - ampliar e modernizar a iluminação pública, com foco na eficiência 
energética e na promoção da segurança, priorizando áreas urbanas com maior 
vulnerabilidade social e incidência de violência, de modo a contribuir para a prevenção 
de delitos e a melhoria da qualidade de vida nos espaços públicos;

CCCLVIII - promover a mobilidade urbana sustentável, com ações voltadas 
à melhoria do transporte coletivo, à ampliação e qualificação da infraestrutura para 
pedestres e ciclistas, bem como à adoção de medidas que garantam acessibilidade, 
segurança viária e redução dos impactos ambientais relacionados ao deslocamento 
urbano;

CCCLIX - implementar planejamento permanente de manutenção preventiva da 
malha viária, drenagem urbana, bocas de lobo, calçadas e demais estruturas urbanas, 
com priorização das regiões com maior demanda, vulnerabilidade e risco à segurança 
da população;

CCCLX - promover ações estruturais de melhoria no sistema de saneamento, 
drenagem urbana e contenção de enchentes, com ênfase na prevenção de riscos, 
redução de danos e proteção das áreas urbanas vulneráveis;
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CCCLXI - priorizar a implantação, manutenção e adequada sinalização de 
redutores de velocidade, faixas elevadas, travessias seguras e demais medidas de 
moderação de tráfego nas proximidades de escolas, unidades de saúde, parques, praças, 
igrejas, terminais de transporte coletivo e vias com elevado índice de acidentes;

CCCLXII - ampliar, modernizar e manter os abrigos de pontos de ônibus, 
com prioridade para locais de maior circulação de usuários, regiões periféricas, áreas 
escolares, unidades de saúde e vias expostas a maior incidência de sol e chuva;

CCCLXIII - ampliar e modernizar a sinalização semafórica, com prioridade para 
cruzamentos de maior risco, implantação de semáforos inteligentes, temporizadores, 
botoeiras para pedestres e tecnologias voltadas à fluidez, segurança e redução de 
acidentes;

CCCLXIV - ampliar ações pedagógicas, preventivas e orientativas de trânsito, 
priorizando a educação, a sinalização adequada e a prevenção de acidentes, de modo a 
reduzir a dependência de medidas meramente punitivas ou arrecadatórias;

CCCLXV - priorizar a adequada sinalização, orientação e publicidade prévia 
antes da implantação de novos equipamentos eletrônicos de fiscalização de trânsito, 
garantindo previsibilidade, transparência e caráter educativo à atuação do Poder Público;

CCCLXVI - ampliar as equipes e os equipamentos destinados à poda, supressão 
e remoção de árvores em situação de risco de queda, risco elétrico ou obstrução da 
iluminação pública, priorizando rotas escolares, unidades de saúde, praças, parques e 
vias de grande circulação;

CCCLXVII - priorizar a expansão, modernização e manutenção da iluminação 
pública em bairros, praças, parques, pontos de ônibus, entorno de escolas e unidades de 
saúde, como medida de segurança, prevenção à criminalidade e valorização dos espaços 
públicos;

CCCLXVIII - priorizar ações de mobilidade urbana segura, educação para o 
trânsito, sinalização viária, faixas de pedestres, redutores de velocidade, rotas escolares 
seguras, proteção de motociclistas, ciclistas, pedestres e usuários do transporte coletivo;

CCCLXIX - priorizar a conclusão de obras públicas inacabadas, especialmente 
unidades básicas de saúde da família - UBSF e Escolas Municipais de Educação Infantil 
- EMEIs;

CCCLXX - priorizar investimentos em mobilidade urbana, logística urbana e 
segurança viária, contemplando a melhoria da infraestrutura de vias estratégicas, 
corredores de transporte coletivo, acessibilidade em calçadas e pontos de embarque, 
sinalização, semaforização inteligente e soluções tecnológicas de gestão do trânsito;

CCCLXXI - priorizar investimentos em drenagem, prevenção de alagamentos e 
recuperação de áreas de risco;

CCCLXXII - priorizar ações de pavimentação asfáltica, drenagem urbana, 
manutenção viária e iluminação pública nos bairros periféricos;

CCCLXXIII - definir como prioridade a execução de obras de drenagem pluvial 
e pavimentação asfáltica nas localidades que apresentam histórico recorrente de 
alagamentos; 

CCCLXXIV- implantar coberturas em todos os pontos de paradas de ônibus, que 
atendam os usuários do transporte coletivo urbano em nossa capital;

CCCLXXV - promover parcerias e estratégias de correção definitiva dos problemas 
da malha asfáltica da capital, dando um foco diferenciado nessa questão, com o destaque 
necessário;

CCCLXXVI - VETADO;

CCCLXXVII - VETADO;

CCCLXXVIII - implementar o Sistema de Bicicletas Compartilhadas no município, 
por meio de parcerias público-privadas, com gestão da frota e dos pontos de embarque 
realizados por aplicativos, visando à promoção da mobilidade urbana sustentável e à 
redução da emissão de poluentes;

CCCLXXIX - VETADO;

CCCLXXX - VETADO;

CCCLXXXI - VETADO;

CCCLXXXII - VETADO;

CCCLXXXIII - VETADO;

CCCLXXXIV - VETADO;

CCCLXXXV - VETADO;

CCCLXXXVI - VETADO;

CCCLXXXVII - VETADO;

CCCLXXXVIII - VETADO;

CCCLXXXIX - VETADO;

CCCXC - VETADO;

CCCXCI - VETADO;

CCCXCII - promover a qualidade na prestação de serviços públicos, em especial 
de mobilidade urbana, mapeando e produzindo indicadores que permitam o atendimento 
em favor de grupos mais vulneráveis;

CCCXCIII - melhorar o sistema de saneamento, drenagem e contenção de 
enchentes na área urbana; priorizar as ações de recapeamento da malha asfáltica, 
implantar o monitoramento e controle do trânsito, dando preferência ao transporte 
coletivo, mantendo e implantando ciclovias e ciclofaixas, observando a lei de 
acessibilidade);

CCCXCIV - VETADO;

CCCXCV - fortalecer a política municipal de transporte público, com previsão de 

estudos e implementação de medidas para a ampliação de linhas, aumento da frota e 
modernização dos veículos;

CCCXCVI - ampliar a infraestrutura urbana, com prioridade em pavimentação, 
drenagem e iluminação em bairros periféricos;

CCCXCVII - realizar ações voltadas à mobilidade urbana e ao planejamento das 
redes de transporte, priorizando a ampliação de itinerários nas regiões periféricas;

CCCXCVIII - VETADO;

CCCXCIX - VETADO;

CD - VETADO;

CDI - VETADO;

CDII - VETADO;

CDIII - VETADO;

CDIV - VETADO;

CDV - VETADO;

CDVI - VETADO;

CDVII - VETADO;

CDVIII - VETADO;

CDIX - VETADO;

CDX - VETADO;

CDXI - VETADO;

CDXII - VETADO;

CDXIII - VETADO;

CDXIV - VETADO;

CDXV - VETADO;

CDXVI - recuperar e revitalizar a sinalização das ciclovias existentes;

CDXVII - VETADO;

CDXVIII - VETADO;

CDXIX - VETADO;

CDXX - VETADO;

CDXXI - VETADO;

CDXXII - VETADO;

CDXXIII - VETADO;

CDXXIV - estabelecer como prioridade a execução de obras de drenagem 
pluvial e pavimentação asfáltica nos bairros que apresentem histórico recorrente de 
alagamentos;

CDXXV - VETADO;

CDXXVI - VETADO;

CDXXVII - VETADO;

CDXXVIII - VETADO;

CDXXIX - implementar diretrizes de infraestrutura sustentável e resiliência 
urbana, priorizando o saneamento ambiental, a gestão eficiente de resíduos sólidos e 
a transição para fontes de energia limpa nos prédios públicos municipais, em estrita 
observância aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 e às 
metas do Plano Plurianual;

CDXXX - promover a segurança e a preservação do patrimônio nos cemitérios 
públicos municipais, mediante a intensificação do patrulhamento, a adequação da 
infraestrutura física, incluindo a elevação e o reforço de muros, e a ampliação do 
videomonitoramento, visando coibir furtos e atos de vandalismo e garantir o respeito à 
memória da cidade;

CDXXXI - fortalecer a gestão da arborização urbana e a eficiência do manejo 
arbóreo, mediante a estruturação da Equipe Verde para Manejo Arbóreo e a implementação 
de cronogramas regulares de poda preventiva e corretiva, visando a segurança dos 
munícipes, a proteção da rede elétrica e a preservação do patrimônio ambiental;

CDXXXII - implementar o Sistema de Monitoramento de Tráfego por Inteligência 
Artificial (IA) e expandir a sinalização semafórica inteligente em cruzamentos críticos, 
visando a otimização da mobilidade urbana e a segurança viária;

CDXXXIII - promover a resiliência urbana por meio da implantação de Soluções 
Baseadas na Natureza (SBNs) e da execução das ações previstas no Plano Municipal de 
Ações Climáticas;

CDXXXIV - adoção de medidas facilitadoras para otimizar a relação do proprietário 
e do Município com o imóvel tombado, garantindo sua preservação e aproveitando o seu 
potencial de forma responsável, evitando sua degradação;

CDXXXV - promover ações efetivas para a retirada de fios e cabos partidos, em 
desuso ou excedentes nos postes de energia do município;

CDXXXVI- ampliar a implantação de quebra-molas e faixas elevadas;

CDXXXVII - melhorar o sistema de saneamento, drenagem e contenção de 
enchentes na área urbana; priorizar as ações de recapeamento da malha asfáltica; 
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implantar o monitoramento e controle do trânsito, dando preferência ao transporte 
coletivo, mantendo e implantando ciclovias e ciclo faixas, observando a lei de 
acessibilidade;

CDXXXVIII - ampliar o número abrigos nos pontos de ônibus.

Art. 20. - VETADO.

Parágrafo único. - VETADO.

Art. 21. O Município de Campo Grande dará prioridade absoluta ao combate à 
fome e à miséria, estabelecendo parceria com a sociedade civil, governos federal 
e estadual, e/ou organismos internacionais, por meio da destinação dos recursos 
relativos a programas de saúde e sociais, a  serem  definidos no Plano Plurianual (PPA).

Parágrafo único. A execução da prioridade ao combate à fome atuará com 
resgardo de um banco de dados que informa os índices de insegurança alimentar nas 
regiões urbanas do município.

CAPÍTULO IV
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO 
CUMPRIMENTO DAS METAS

Art. 22. É vedada a execução de despesa sem a suficiente dotação orçamentária.

Art. 23. Na execução do orçamento do exercício de 2027, serão observadas 
as vedações previstas no art. 167 da Constituição Federal, com exceção daquelas 
autorizadas por esta Lei.

Art. 24. As aquisições de materiais, serviços e obras serão processadas na forma 
das disposições previstas nas Leis (nacional) ns. 4.320 de 17 de março de 1964, 14.133 
de 1º de abril de 2021, na Lei Orgânica Municipal e  na presente Lei.

Art. 25. Somente serão realizadas despesas de capital, com recursos do 
tesouro municipal, após o atendimento das despesas com pessoal e encargos sociais 
e previdenciários, serviços da dívida e outras despesas de custeio administrativo e 
operacional, precatórios judiciais, bem como a contrapartida de convênios e de programas 
financiados e aprovados pelo Legislativo Municipal.

§ 1º Os investimentos em fase de execução terão preferência sobre novos 
projetos.

§ 2º Não poderão ser programados novos projetos:

I - à custa da anulação de projetos de investimentos em andamento, seja qual 
for a fase de execução;

II - sem prévia comprovação de sua viabilidade técnica, econômica e financeira.

Art. 26. Para o atendimento da ressalva prevista no § 3º, do art. 16, da Lei 
Complementar (nacional) n. 101, de 4 de maio de 2000, considera-se despesa irrelevante 
aquela cujo valor não ultrapasse os limites do art. 75 da Lei (nacional) n. 14.133, de 
1º de abril de 2021, para obras e serviços de engenharia e outros serviços e compras.

Art. 27. O ato que criar ou aumentar despesa obrigatória de caráter continuado 
deverá atender às disposições estabelecidas no art. 17 da Lei Complementar (nacional) 
n. 101, de 2000.

Seção I
Do Cumprimento das Metas

Art. 28. Caso seja necessário a limitação de empenhos das dotações orçamentárias, 
e da movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas no anexo desta Lei, 
os ajustes serão feitos proporcionalmente ao montante dos recursos alocados para o 
atendimento de despesas com materiais de consumo, serviços de terceiros, encargos e 
inversões financeiras.

§ 1º O Executivo Municipal deverá publicar mensalmente no Diogrande, até o 
dia 25 do mês subsequente, o realizado com a Despesa de Pessoal e a Receita Corrente 
Líquida, nos mesmos moldes fixados pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, 
apresentando o acatamento do limite legal em percentual e no seu valor.

§ 2º Na hipótese de limitação de empenho e movimentação financeira, será 
preservada, na maior medida possível, a execução das dotações vinculadas às políticas 
públicas de educação, saúde, assistência social, esporte, primeira infância e proteção de 
direitos. 

§ 3º Ficam excluídas da limitação de empenho e movimentação financeira de 
que trata o caput as despesas destinadas à aquisição de medicamentos de dispensação 
gratuita e insumos hospitalares essenciais à rede pública de saúde. 

§ 4º As dotações orçamentárias destinadas a programas de proteção ambiental 
não poderão ser objeto de limitação de empenho. 

Art. 29. Após o encerramento de cada quadrimestre, o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias, o relatório de avaliação 
do cumprimento das metas para o exercício, bem como das justificativas de eventuais 
desvios, com indicação de medidas corretivas, nos termos do § 4º, do art. 9º, da Lei 
Complementar (nacional) n. 101, de 2000.

§ 1º A Comissão Permanente de Finanças e Orçamento, de que trata o § 1º, do art. 
99 da Lei Orgânica do Município de Campo Grande, apreciará os relatórios mencionados 
no caput deste artigo e acompanhará a evolução dos resultados primários dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social do Município, durante a execução orçamentária.

§ 2º O relatório de que trata o caput deverá conter anexo específico sobre a 
produtividade e resolutividade das ações de saúde na atenção primária, com foco na 
prevenção de agravos e redução de internações evitáveis.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS 
COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 30. As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas com base 
nas disposições  previstas na Constituição Federal, Lei Complementar (nacional) n. 101, 
de 2000, Lei (nacional) n. 9.717, de 27 de novembro de 1998, e a legislação municipal 
em vigor, observado o limite prudencial de 51,30% (cinquenta e um inteiros e trinta 
centésimos por cento) e o limite máximo de 54% (cinquenta e quatro por cento) da 
receita corrente líquida para o Poder Executivo.

Art. 31. A instituição, a concessão e o aumento de qualquer vantagem pecuniária 
ou remuneração, bem como a criação de cargos ou adaptações na estrutura de carreiras 
e a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração 
direta ou indireta do Poder Executivo,       inclusive fundações instituídas pelo município e 
pelo Poder Legislativo, somente poderão ser levados a efeito, para o exercício de 2027, 
desde que atendidas às disposições da Seção II do Capítulo IV, da Lei Complementar 
(nacional) n. 101, de 2000, preservado o cumprimento do disposto no inciso X do art. 37 
da Constituição Federal de 1988.

Parágrafo único. Os Projetos de Lei cujo conteúdo seja o reajuste salarial, 
independente de qual for a espécie ou maneira efetuada, deverão em caráter de 
obrigatoriedade apresentar a evolução mensal dos gastos com a despesa de pessoal 
para os próximos três anos, bem como as respectivas participações desses gastos 
com pessoal mês a mês em relação à Receita Corrente Líquida. A insuficiência dessas 
informações acarretará a não tramitação do aludido Projeto de Lei na Câmara Municipal.

Art. 32. Para o cumprimento do teto remuneratório dos servidores públicos 
municipais, estabelecido pela Lei n. 7.006, de 28 de fevereiro de 2023, alterado pela lei 
n. 7.398, de 24 de abril de 2025, o Poder Executivo adotará, caso necessário, para não 
exceder o limite prudencial disposto no art. 30 desta Lei, as providências estabelecidas 
no art. 169, § 3º, da Constituição Federal.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL

Art. 33. Caso haja alterações na legislação tributária após 30 de junho de 2026, 
que implique acréscimo da previsão da receita constante do projeto de lei orçamentária, 
os recursos correspondentes poderão ser utilizados para abertura de créditos adicionais, 
em conformidade com o disposto nos artigos 16 e 17 desta Lei.

Art. 34. Os incentivos de que trata a Lei Complementar n. 29, de 25 de outubro de 
1999, por  serem concedidos em decorrência da instalação de empreendimentos novos, 
ou de ampliação daqueles já  existentes, não serão considerados na previsão da receita 
do exercício de 2027.

Parágrafo único. A concessão ou ampliação de incentivo, ou benefício, de 
natureza tributária,  da qual decorra renúncia de receita, deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro, de acordo com as disposições da Seção 
II, do Capítulo III, da Lei Complementar (nacional) n. 101, de 2000.

CAPÍTULO VII
DO LIMITE PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
ORÇAMENTÁRIA DO PODER LEGISLATIVO

Art. 35. A Câmara Municipal elaborará a sua proposta orçamentária na forma 
das suas diretrizes e objetivos, observando que o total da despesa, incluídos os subsídios 
dos vereadores e os demais gastos com pessoal inativo e pensionistas, não poderá 
ultrapassar 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) do somatório da receita 
tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 da 
Constituição Federal, efetivamente realizadas no exercício de 2026.

§ 1º O repasse mensal dos recursos da Câmara Municipal será feito na forma 
prevista no art. 101 da Lei Orgânica do Município (LOM).

§ 2º Para fins de integração ao orçamento geral do município, a proposta 
orçamentária mencionada neste artigo será encaminhada ao Poder Executivo até 31 de 
julho de 2026.

§ 3º Na elaboração da proposta orçamentária do Poder Legislativo Municipal para 
o exercício de 2027, deverá ser assegurada dotação suficiente à concessão da revisão 
geral anual aos servidores da Câmara Municipal de Campo Grande.

§ 4º O Poder Legislativo destinará recursos financeiros do duodécimo para o 
pagamento dos valores das verbas indenizatórias estabelecidas em Atos da Mesa Diretora 
da Câmara Municipal.

§ 5º O Poder Legislativo poderá elaborar propostas prevendo a destinação 
de recursos para solver suas obrigações referentes à filiação a entidades públicas ou 
privadas.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Caso o projeto da lei orçamentária não seja sancionado pela Prefeita 
até 31 de dezembro de 2026, a sua programação poderá ser executada, parcialmente, 
observado o limite mensal de         1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, atualizada 
na forma prevista nesta Lei, até a sua aprovação  pela Câmara Municipal.

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista no caput, o Projeto da Lei 
Orçamentária será incluído na ordem do dia, sobrestando a sua deliberação quanto aos 
demais assuntos, para que se ultime a votação.

Art. 37. As unidades orçamentárias responsáveis pela execução dos créditos 
orçamentários  e suplementos aprovados processarão o empenho da despesa, observados 
os limites fixados para cada categoria de programação e respectivos grupos de natureza 
da despesa, modalidades de aplicação e especificando o grupo da despesa.

Art. 38. O Poder Executivo Municipal disponibilizará no Portal da Transparência 
informações sobre a execução orçamentária, em formato acessível, atualizado e de fácil 
compreensão.

Parágrafo único. As informações relativas às ações prioritárias previstas nesta 
Lei deverão conter, sempre que possível, os valores autorizados, empenhados, liquidados 
e pagos, as metas físicas, o estágio de execução, o órgão responsável e os indicadores 
de resultado correspondentes.

Art. 39. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a qualquer 
título,  submeter-se-ão à fiscalização do Poder Concedente com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas  e objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 40. O pagamento de precatórios judiciais será feito na forma das disposições 
do art. 100 da Constituição Federal de 1988 e do art. 78 do seu Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, com as redações dadas pelas Emendas Constitucionais n. 
62, de 9 de dezembro de 2009 e n. 94, de 15 de  dezembro de 2016.

Art. 41. A preservação do patrimônio público deverá observar as normas legais 
previstas na  Seção II da Lei Complementar (nacional) n. 101, de 2000.

Art. 42. A escrituração, consolidação e a prestação das contas anuais dos 
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Poderes serão processadas e elaboradas com base nas normas vigentes de contabilidade 
pública, além de obedecer àquelas dispostas nas sessões II e V, do Capítulo IX, da Lei 
Complementar (nacional) n. 101, de 2000.

Art. 43. As emendas individuais impositivas inseridas ao Projeto da Lei 
Orçamentária Anual serão conduzidas através do regime de aprovação e execução 
conforme disposto no Art. 166 da Constituição Federal  de 1988 e da Lei n. 7.156, de 5 
de dezembro de 2023, que estabelece procedimentos e prazos para a operacionalização 
de ações governamentais com recursos alocados de emendas parlamentares impositivas.

§ 1º Para o atendimento das emendas individuais impositivas o Projeto de 
Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2027 será fundamentada sobre a receita 
corrente líquida do exercício de 2025, excluindo as despesas fixadas destinadas a área 
de educação, o repasse do duodécimo a Câmara Municipal e as despesas com PASEP, 
concomitantemente com os termos dispostos nos §§ 9°, 10 e 11 do art. 99 da Lei 
Orgânica do Município de Campo grande.

§ 2º As disposições a que se refere o parágrafo anterior ficam fixadas no 
percentual de 0,7% (sete décimos por cento).

§ 3º A efetiva execução das emendas impositivas será fiscalizada pela Comissão 
de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, com poderes para requisitar documentos 
e realizar vistorias in loco.

§ 4º A execução das emendas parlamentares impositivas deverá ocorrer no prazo 
máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias após a publicação da lei orçamentária anual 
para o exercício financeiro de 2027 (LOA/2027).

§ 5º Até o último dia útil dos meses de junho e dezembro de 2027, o Poder 
Executivo apresentará à Câmara Municipal relatório de execução das emendas 
parlamentares impositivas, contendo a situação de empenho, a liquidação e o pagamento, 
o cronograma atualizado e as justificativas para eventuais negativas de execução.

§ 6º Pelo menos 5% do total destinado a atender as emendas objeto deste caput 
deverão ser vinculadas a ações e políticas voltadas a primeira infância, com aplicação 
prioritária em territórios de alta vulnerabilidade social.

§ 7º As emendas individuais destinadas à reforma, ampliação ou aquisição de 
equipamentos para Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) e Centros Regionais de 
Saúde (CRSs) terão prioridade de análise técnica e execução financeira no primeiro 
semestre do exercício de 2027.

 § 8º Pelo menos 3% (três por cento) do montante das emendas objeto do 
caput será destinado a ações culturais de economia criativa, incluindo a promoção, 
valorização e difusão das expressões artísticas e culturais locais, o apoio a projetos 
culturais comunitários, a Preservação do patrimônio cultural do município.

Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE - MS, 4 DE AGOSTO DE 2026.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

Descrição Valor Descrição Valor
Demandas Judiciais 31.500.000,00 31.500.000,00 
Dívidas em Processo de Reconhecimento 2.500.000,00 2.500.000,00 
Avais e Garantias Concedidas - - 
Assunção de Passivos 10.000.000,00 10.000.000,00 
Assistências Diversas 1.000.000,00 1.000.000,00 
Outros Passivos Contingentes 5.000.000,00 5.000.000,00 
SUBTOTAL 50.000.000,00 SUBTOTAL 50.000.000,00 

Descrição Valor Descrição Valor
Frustração de Arrecadação 130.000.000,00 130.000.000,00 
Restituição de Tributos a Maior 4.000.000,00 4.000.000,00 
Discrepância de Projeções: 27.000.000,00 27.000.000,00 
Outros Riscos Fiscais 5.000.000,00 5.000.000,00 
SUBTOTAL 166.000.000,00 SUBTOTAL 166.000.000,00 

TOTAL 216.000.000,00 TOTAL 216.000.000,00 
FONTE: Sistema SICONT, Unidade Responsável: SEFAZ.
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

ANO DE 2027

ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

CONTINGENCIAMENTO DAS DESPESAS
COMPATÍVEL COM O VALOR ESTIMADO
DA QUEDA

ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS A
PARTIR DO CANCELAMENTO DE
DOTAÇÃO DE DESPESAS
DISCRICIONÁRIAS

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIASDescrição Valor Descrição Valor
Demandas Judiciais 31.500.000,00 31.500.000,00 
Dívidas em Processo de Reconhecimento 2.500.000,00 2.500.000,00 
Avais e Garantias Concedidas - - 
Assunção de Passivos 10.000.000,00 10.000.000,00 
Assistências Diversas 1.000.000,00 1.000.000,00 
Outros Passivos Contingentes 5.000.000,00 5.000.000,00 
SUBTOTAL 50.000.000,00 SUBTOTAL 50.000.000,00 

Descrição Valor Descrição Valor
Frustração de Arrecadação 130.000.000,00 130.000.000,00 
Restituição de Tributos a Maior 4.000.000,00 4.000.000,00 
Discrepância de Projeções: 27.000.000,00 27.000.000,00 
Outros Riscos Fiscais 5.000.000,00 5.000.000,00 
SUBTOTAL 166.000.000,00 SUBTOTAL 166.000.000,00 

TOTAL 216.000.000,00 TOTAL 216.000.000,00 
FONTE: Sistema SICONT, Unidade Responsável: SEFAZ.
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

ANO DE 2027

ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

CONTINGENCIAMENTO DAS DESPESAS
COMPATÍVEL COM O VALOR ESTIMADO
DA QUEDA

ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS A
PARTIR DO CANCELAMENTO DE
DOTAÇÃO DE DESPESAS
DISCRICIONÁRIAS

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL

Corrente Constante (a / PIB) (a / RCL) Corrente Constante (a / PIB) (a / RCL) Corrente Constante (a / PIB) (a / RCL)

(a) x 100 x 100 (b) x 100 x 100 (c) x 100 x 100

 Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)      7.054.621.000,00    6.772.436.160,00    14,88    108,88   7.565.169.000,00    6.986.584.874,88   15,65   109,01     8.119.119.000,00   7.235.732.871,62   15,81   109,13 
 Receitas Primárias (EXCETO FONTES 
RPPS) (I)      6.774.531.000,00    6.503.549.760,00    14,29    104,56   7.261.707.000,00    6.706.331.648,64   15,02   104,63     7.789.436.000,00   6.941.920.437,00   15,17   104,69 

 Receitas Primárias Correntes      6.705.662.000,00    6.437.435.520,00    14,15    103,50   7.188.542.000,00    6.638.762.307,84   14,87   103,58     7.711.696.000,00   6.872.638.797,77   15,02   103,65 
 Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria      2.513.982.000,00    2.413.422.720,00      5,30      38,80     2.676.452.000,00    2.471.756.951,04     5,54     38,56     2.847.647.000,00   2.537.813.893,93     5,55     38,27 

 Transferências Correntes      3.756.882.000,00    3.606.606.720,00      7,93      57,99     4.050.652.000,00    3.740.858.135,04     8,38     58,37     4.371.332.000,00   3.895.717.090,14     8,51     58,75 
 Demais Receitas Primárias Correntes         434.798.000,00       417.406.080,00      0,92        6,71        461.438.000,00       426.147.221,76     0,95       6,65        492.717.000,00      439.107.813,71     0,96       6,62 

Receitas Primárias de Capital           68.869.000,00         66.114.240,00      0,15        1,06          73.165.000,00         67.569.340,80     0,15   1,05          77.740.000,00        69.281.639,23     0,15    1,04 
 Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)      6.725.691.595,64    6.772.436.160,00    14,19    103,81   7.243.424.859,25    6.689.447.726,02   14,99   104,37     7.804.948.587,22   6.955.745.205,10   15,20   104,90 
 Despesas Primárias (EXCETO FONTES 
RPPS) (II)      7.031.598.154,73    6.750.334.228,55    14,83    108,53   7.422.689.409,88    6.855.002.123,81   15,36   106,95     7.867.705.218,59   7.011.673.714,15   15,32   105,75 

 Despesas Primárias Correntes      6.019.049.595,64    5.778.287.611,81    12,70      92,90    6.373.684.859,25    5.886.225.441,22   13,19     91,84     6.748.646.587,22   6.014.372.242,86   13,14     90,71 
 Pessoal e Encargos Sociais      3.564.387.595,64    3.421.812.091,81      7,52      55,01     3.747.196.859,25    3.460.611.243,46     7,75     53,99     3.938.304.587,22   3.509.804.445,56     7,67     52,93 
 Outras Despesas Correntes      2.454.662.000,00    2.356.475.520,00      5,18      37,89     2.626.488.000,00    2.425.614.197,76     5,43     37,84     2.810.342.000,00   2.504.567.797,31     5,47     37,77 

 Despesas Primárias de Capital         542.997.000,00       521.277.120,00      1,15        8,38        700.443.000,00       646.873.119,36     1,45     10,09        873.078.000,00      778.084.319,75     1,70     11,73 
 Pagamento de Restos a Pagar de 
Despesas Primárias         469.551.559,10       450.769.496,74      0,99        7,25        348.561.550,62       321.903.563,23     0,72       5,02        245.980.631,36      219.217.151,53     0,48       3,31 

 Receita Total (COM FONTES RPPS)      7.261.860.000,00    6.971.385.600,00    15,32    112,08   7.781.309.000,00    7.186.194.487,68   16,10   112,12     8.344.554.000,00   7.436.639.822,23   16,25   112,16 
 Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) 
(III)      6.981.770.000,00    6.702.499.200,00    14,73    107,76   7.477.847.000,00    6.905.941.261,44   15,47   107,75     8.014.871.000,00   7.142.827.387,61   15,61   107,72 

 Despesa Total (COM FONTES RPPS)      7.261.860.000,00    6.971.385.600,00    15,32    112,08   7.781.309.000,00    7.186.194.487,68   16,10   112,12     8.344.554.000,00   7.436.639.822,23   16,25   112,16 
 Despesas Primárias (COM FONTES 
RPPS) (IV)      7.567.766.559,10    7.265.055.896,74    15,96    116,80   7.960.573.550,62    7.351.748.885,47   16,47   114,70     8.407.310.631,36   7.492.568.331,28   16,38   113,00 

 Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da 
Linha (V) = (I – II)       (257.067.154,73)     (246.784.468,55)     (0,54)      (3,97)       (160.982.409,88)     (148.670.475,17)    (0,33)     (2,32)      (78.269.218,59)       (69.753.277,14)    (0,15)     (1,05)

 Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da 
Linha (VI) = (V) + (III – IV)       (843.063.713,83)     (809.341.165,28)     (1,78)    (13,01)      (643.708.960,50)     (594.478.099,20)    (1,33)     (9,28)   (470.708.849,95)     (419.494.220,81)    (0,92)     (6,33)

 Juros, Encargos e Variações Monetárias 
Ativos (Exceto RPPS)           45.739.000,00         43.909.440,00      0,10        0,71          52.614.000,00         48.590.081,28     0,11   0,76          61.215.000,00        54.554.612,11     0,12    0,82 

 Juros, Encargos e Variações Monetárias 
Passivos (Exceto RPPS)         163.645.000,00       157.099.200,00      0,35        2,53        169.489.000,00       156.526.481,28     0,35       2,44        176.630.000,00      157.412.090,78     0,34       2,37 

 Dívida Pública Consolidada (DC)         941.236.776,34       903.587.305,29      1,99      14,53     1.015.029.739,61       937.400.265,12     2,10     14,63     1.098.566.687,18      979.039.116,20     2,14     14,77 
 Dívida Consolidada Líquida (DCL)         203.111.380,22       194.986.925,02      0,43        3,13        265.457.817,42       245.155.603,54     0,55       3,82        397.110.592,47      353.903.689,26     0,77       5,34 
 Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da 
linha         (44.809.986,43)       (43.017.586,97)     (0,09)      (0,69)         (62.346.437,19)       (57.578.181,68)    (0,13)     (0,90)      (131.652.775,05)     (117.328.531,84)    (0,26)     (1,77)

PARÂMETROS
PIB Nominal
Receita Corrente Líquida - RCL

PIB/MS

inflação/2004 7,54 

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

R$ 1,00 

ANEXO DE  METAS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE METAS ANUAIS

ANO DE 2027

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º)

NOTA:  Para a apuração da Dívida Consolidada Líquida - DCL devem ser deduzidos - da Dívida Consolidada - o ativo disponível e os haveres financeiros líquidos das obrigações financeiras.

Por tratar-se de peças orçamentárias, os valores são estimados de acordo com índices anteriores e possíveis reflexos econômicos projetados.

FONTE: Sistema SICONT, Unidade Responsável: SEFAZ.

2027 2028 2029

ESPECIFICAÇÃO

2027 2028 2029
    47.403.827.213,90 
      6.478.991.000,00 

  48.333.306.872,12 
    6.940.143.000,00 

 51.341.614.788,65 
   7.440.147.000,00 



DIOGRANDE n. 8.416PÁGINA 12 - quarta-feira, 5 de agosto de 2026

Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL

Corrente Constante (a / PIB) (a / RCL) Corrente Constante (a / PIB) (a / RCL) Corrente Constante (a / PIB) (a / RCL)

(a) x 100 x 100 (b) x 100 x 100 (c) x 100 x 100

 Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)      7.054.621.000,00    6.772.436.160,00    14,88    108,88   7.565.169.000,00    6.986.584.874,88   15,65   109,01     8.119.119.000,00   7.235.732.871,62   15,81   109,13 
 Receitas Primárias (EXCETO FONTES 
RPPS) (I)      6.774.531.000,00    6.503.549.760,00    14,29    104,56   7.261.707.000,00    6.706.331.648,64   15,02   104,63     7.789.436.000,00   6.941.920.437,00   15,17   104,69 

 Receitas Primárias Correntes      6.705.662.000,00    6.437.435.520,00    14,15    103,50   7.188.542.000,00    6.638.762.307,84   14,87   103,58     7.711.696.000,00   6.872.638.797,77   15,02   103,65 
 Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria      2.513.982.000,00    2.413.422.720,00      5,30      38,80     2.676.452.000,00    2.471.756.951,04     5,54     38,56     2.847.647.000,00   2.537.813.893,93     5,55     38,27 

 Transferências Correntes      3.756.882.000,00    3.606.606.720,00      7,93      57,99     4.050.652.000,00    3.740.858.135,04     8,38     58,37     4.371.332.000,00   3.895.717.090,14     8,51     58,75 
 Demais Receitas Primárias Correntes         434.798.000,00       417.406.080,00      0,92        6,71        461.438.000,00       426.147.221,76     0,95       6,65        492.717.000,00      439.107.813,71     0,96       6,62 

Receitas Primárias de Capital           68.869.000,00         66.114.240,00      0,15        1,06          73.165.000,00         67.569.340,80     0,15   1,05          77.740.000,00        69.281.639,23     0,15    1,04 
 Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)      6.725.691.595,64    6.772.436.160,00    14,19    103,81   7.243.424.859,25    6.689.447.726,02   14,99   104,37     7.804.948.587,22   6.955.745.205,10   15,20   104,90 
 Despesas Primárias (EXCETO FONTES 
RPPS) (II)      7.031.598.154,73    6.750.334.228,55    14,83    108,53   7.422.689.409,88    6.855.002.123,81   15,36   106,95     7.867.705.218,59   7.011.673.714,15   15,32   105,75 

 Despesas Primárias Correntes      6.019.049.595,64    5.778.287.611,81    12,70      92,90    6.373.684.859,25    5.886.225.441,22   13,19     91,84     6.748.646.587,22   6.014.372.242,86   13,14     90,71 
 Pessoal e Encargos Sociais      3.564.387.595,64    3.421.812.091,81      7,52      55,01     3.747.196.859,25    3.460.611.243,46     7,75     53,99     3.938.304.587,22   3.509.804.445,56     7,67     52,93 
 Outras Despesas Correntes      2.454.662.000,00    2.356.475.520,00      5,18      37,89     2.626.488.000,00    2.425.614.197,76     5,43     37,84     2.810.342.000,00   2.504.567.797,31     5,47     37,77 

 Despesas Primárias de Capital         542.997.000,00       521.277.120,00      1,15        8,38        700.443.000,00       646.873.119,36     1,45     10,09        873.078.000,00      778.084.319,75     1,70     11,73 
 Pagamento de Restos a Pagar de 
Despesas Primárias         469.551.559,10       450.769.496,74      0,99        7,25        348.561.550,62       321.903.563,23     0,72       5,02        245.980.631,36      219.217.151,53     0,48       3,31 

 Receita Total (COM FONTES RPPS)      7.261.860.000,00    6.971.385.600,00    15,32    112,08   7.781.309.000,00    7.186.194.487,68   16,10   112,12     8.344.554.000,00   7.436.639.822,23   16,25   112,16 
 Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) 
(III)      6.981.770.000,00    6.702.499.200,00    14,73    107,76   7.477.847.000,00    6.905.941.261,44   15,47   107,75     8.014.871.000,00   7.142.827.387,61   15,61   107,72 

 Despesa Total (COM FONTES RPPS)      7.261.860.000,00    6.971.385.600,00    15,32    112,08   7.781.309.000,00    7.186.194.487,68   16,10   112,12     8.344.554.000,00   7.436.639.822,23   16,25   112,16 
 Despesas Primárias (COM FONTES 
RPPS) (IV)      7.567.766.559,10    7.265.055.896,74    15,96    116,80   7.960.573.550,62    7.351.748.885,47   16,47   114,70     8.407.310.631,36   7.492.568.331,28   16,38   113,00 

 Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da 
Linha (V) = (I – II)       (257.067.154,73)     (246.784.468,55)     (0,54)      (3,97)       (160.982.409,88)     (148.670.475,17)    (0,33)     (2,32)      (78.269.218,59)       (69.753.277,14)    (0,15)     (1,05)

 Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da 
Linha (VI) = (V) + (III – IV)       (843.063.713,83)     (809.341.165,28)     (1,78)    (13,01)      (643.708.960,50)     (594.478.099,20)    (1,33)     (9,28)   (470.708.849,95)     (419.494.220,81)    (0,92)     (6,33)

 Juros, Encargos e Variações Monetárias 
Ativos (Exceto RPPS)           45.739.000,00         43.909.440,00      0,10        0,71          52.614.000,00         48.590.081,28     0,11   0,76          61.215.000,00        54.554.612,11     0,12    0,82 

 Juros, Encargos e Variações Monetárias 
Passivos (Exceto RPPS)         163.645.000,00       157.099.200,00      0,35        2,53        169.489.000,00       156.526.481,28     0,35       2,44        176.630.000,00      157.412.090,78     0,34       2,37 

 Dívida Pública Consolidada (DC)         941.236.776,34       903.587.305,29      1,99      14,53     1.015.029.739,61       937.400.265,12     2,10     14,63     1.098.566.687,18      979.039.116,20     2,14     14,77 
 Dívida Consolidada Líquida (DCL)         203.111.380,22       194.986.925,02      0,43        3,13        265.457.817,42       245.155.603,54     0,55       3,82        397.110.592,47      353.903.689,26     0,77       5,34 
 Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da 
linha         (44.809.986,43)       (43.017.586,97)     (0,09)      (0,69)         (62.346.437,19)       (57.578.181,68)    (0,13)     (0,90)      (131.652.775,05)     (117.328.531,84)    (0,26)     (1,77)

PARÂMETROS
PIB Nominal
Receita Corrente Líquida - RCL

PIB/MS

inflação/2004 7,54 

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

R$ 1,00 

ANEXO DE  METAS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE METAS ANUAIS

ANO DE 2027

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º)

NOTA:  Para a apuração da Dívida Consolidada Líquida - DCL devem ser deduzidos - da Dívida Consolidada - o ativo disponível e os haveres financeiros líquidos das obrigações financeiras.

Por tratar-se de peças orçamentárias, os valores são estimados de acordo com índices anteriores e possíveis reflexos econômicos projetados.

FONTE: Sistema SICONT, Unidade Responsável: SEFAZ.

2027 2028 2029

ESPECIFICAÇÃO

2027 2028 2029
    47.403.827.213,90 
      6.478.991.000,00 

  48.333.306.872,12 
    6.940.143.000,00 

 51.341.614.788,65 
   7.440.147.000,00 

(a) (b)
Valor

( c) = (b-a)
%          

(c/a) x 100
Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)           6.687.880.844,00   14,44   112,51           6.037.779.792,02    13,21    109,71             (650.101.051,98)        (9,72)

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I)           6.210.274.746,00   13,41   104,47           5.748.529.633,85    12,58    104,46             (461.745.112,15)        (7,44)

Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)           6.362.798.844,00   13,73   107,04           5.795.079.763,38    12,68    105,30             (567.719.080,62)        (8,92)

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II)           6.585.512.641,76   14,22   110,78           6.075.506.896,67    13,30    110,40             (510.005.745,09)        (7,74)

Receita Total (COM FONTES RPPS)           6.871.493.844,00   14,83   115,60           6.246.275.495,95    13,67    113,50             (625.218.348,05)        (9,10)
Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III)           6.393.887.746,00   13,80   107,56           5.957.534.937,98    13,04    108,25             (436.352.808,02)        (6,82)
Despesa Total (COM FONTES RPPS)           6.871.493.844,00   14,83   115,60           6.393.130.012,43    13,99    116,17             (478.363.831,57)        (6,96)
Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV)           7.094.207.641,76   15,31   119,34           6.673.557.145,72    14,61    121,26             (420.650.496,04)        (5,93)
Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha 
(V) = (I – II)             (375.237.895,76)    (0,81)      (6,31)             (326.977.262,82)     (0,72)       (5,94) 48.260.632,94              (12,86)

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha
(VI) = (V) + (III – IV)          (1.075.557.791,53)    (2,32)    (18,09)          (1.042.999.470,56)     (2,28)     (18,95) 32.558.320,97             (3,03)

Dívida Pública Consolidada              957.050.784,66     2,07     16,10              845.545.997,58      1,85      15,36             (111.504.787,08)            (11,65)
Dívida Consolidada Líquida              324.952.320,38     0,70       5,47              488.860.235,54      1,07        8,88              163.907.915,16 50,44 
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (41.473.116,27)    (0,09)      (0,70)             (184.978.581,87)     (0,40)       (3,36)             (143.505.465,60)             346,02 

PARÂMETROS
PIB Nominal
Receita Corrente Líquida - RCL

Valor Previsto 2025 Valor Realizado 2025
46.327.568.048,35 
5.944.445.279,00 

45.689.899.521,81 
5.503.306.828,24 

Apesar das Despesas Primárias superiores as Receitas Primárias, os efeitos no Resultado Primário ocorreram conforme o projetado pelas metas previstas na LDO.
Na Dívida Consolidada manteve-se o equilíbrio, apresentando uma redução de 1,72% em relação a meta prevista; e no Resultado Nominal uma variação positiva,
fundamental para o desenvolvimento social e econômico do Município.
Além disso, o menor ritmo de atividade econômica tem implicações negativas para a receita pública nos anos subsequentes, uma vez que o crescimento econômico nos
anos seguintes passa a se dar, em termos nominais, sobre uma base tributária menos favorável que a esperada anteriormente.

FONTE: Sistema SICONT, Unidade Responsável: SEFAZ.

R$ 1,00 

% PIB % PIBMetas Previstas em 
2025

Metas Realizadas em 
2025% RCL % RCL Variação 

ESPECIFICAÇÃO

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I)

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
ANO DE 2027

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total (EXCETO FONTES 
RPPS)     5.791.540.681,64       6.037.270.191,82            4,24     6.783.328.000,00          12,36     7.054.621.000,00      4,00     7.565.169.000,00           7,24     8.119.119.000,00          7,32 

Receitas Primárias (EXCETO 
FONTES RPPS) (I)     5.529.846.831,82       5.748.529.633,85            3,95     1.176.875.832,28        (79,53)     6.774.531.000,00        475,64     7.261.707.000,00           7,19     7.789.436.000,00          7,27 

Despesa Total (EXCETO FONTES 
RPPS)     5.728.149.456,34       5.795.079.763,38            1,17     6.441.951.567,06          11,16     6.725.691.595,64      4,40     7.243.424.859,25           7,70     7.804.948.587,22          7,75 

Despesas Primárias (EXCETO 
FONTES RPPS) (II)     5.948.644.886,20       6.075.506.896,67            2,13     6.670.673.376,42            9,80     7.031.598.154,73       5,41     7.422.689.409,88           5,56     7.867.705.218,59          6,00 

Receita Total (COM FONTES 
RPPS)     5.963.829.258,38       6.246.275.495,95            4,74     6.974.493.000,00          11,66     7.261.860.000,00      4,12     7.781.309.000,00           7,15     8.344.554.000,00          7,24 

Receitas Primárias (COM FONTES 
RPPS) (III)     5.837.169.817,75       6.144.737.068,02            5,27     6.829.922.900,00          11,15     6.981.770.000,00      2,22     7.477.847.000,00           7,11     8.014.871.000,00          7,18 

Despesa Total (COM FONTES 
RPPS)     6.284.854.574,19       6.393.130.012,43            1,72     6.974.493.000,00            9,09     7.261.860.000,00       4,12     7.781.309.000,00           7,15     8.344.554.000,00          7,24 

Despesas Primárias (COM 
FONTES RPPS) (IV)     6.505.350.004,05       6.673.557.145,72            2,59     7.203.214.809,36            7,94     7.567.766.559,10       5,06     7.960.573.550,62           5,19     8.407.310.631,36          5,61 

Resultado Primário (SEM RPPS) - 
Acima da Linha (V) = (I – II)       (418.798.054,38)         (326.977.262,82)        (21,92)    (5.493.797.544,14)     1.580,18       (257.067.154,73)         (95,32)       (160.982.409,88)        (37,38)         (78.269.218,59)       (51,38)

Resultado Primário (COM RPPS) - 
Acima da Linha (VI) = (V) + (III – 
IV)

   (1.086.978.240,68)         (855.797.340,52)        (21,27)   (5.867.089.453,49)        585,57       (843.063.713,83)         (85,63)       (643.708.960,50)        (23,65)       (470.708.849,95)       (26,88)

Dívida Pública Consolidada (DC)        858.089.743,57          845.545.997,58          (1,46)           885.286.659,47   4,70        941.236.776,34            6,32     1.015.029.739,61           7,84     1.098.566.687,18          8,23 

Dívida Consolidada Líquida (DCL)        303.881.653,67          488.860.235,54          60,87           158.301.393,80        (67,62)        203.111.380,22          28,31        265.457.817,42         30,70        397.110.592,47        49,59 

Resultado Nominal (SEM RPPS) - 
Abaixo da Linha         (15.203.214,46)         (184.978.581,87)     1.116,71        330.558.841,74      (278,70)         (44.809.986,43)       (113,56)         (62.346.437,19)         39,14       (131.652.775,05)      111,16 

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total (EXCETO FONTES 
RPPS)     6.329.908.287,88       6.294.457.901,99          (0,56)    6.783.328.000,00            7,77     6.772.436.160,00     (0,16)     6.986.584.874,88           3,16     7.235.732.871,62          3,57 

Receitas Primárias (EXCETO 
FONTES RPPS) (I)     6.043.888.011,08       5.993.416.996,25          (0,84)    1.176.875.832,28        (80,36)     6.503.549.760,00        452,61     6.706.331.648,64           3,12     6.941.920.437,00          3,51 

Despesa Total (EXCETO FONTES 
RPPS)     6.260.624.367,68       6.041.950.161,30          (3,49)    6.441.951.567,06            6,62     6.456.663.931,81      0,23     6.689.447.726,02           3,61     6.955.745.205,10          3,98 

Despesas Primárias (EXCETO 
FONTES RPPS) (II)     6.501.616.519,10       6.334.323.490,47          (2,57)    6.670.673.376,42            5,31     6.750.334.228,55      1,19     6.855.002.123,81           1,55     7.011.673.714,15          2,29 

Receita Total (COM FONTES 
RPPS)     6.518.212.393,77       6.512.366.832,08          (0,09)    6.974.493.000,00            7,10     6.971.385.600,00     (0,04)     7.186.194.487,68           3,08     7.436.639.822,23          3,49 

Receitas Primárias (COM FONTES 
RPPS) (III)     6.379.778.998,06       6.406.502.867,12            0,42     6.829.922.900,00            6,61     6.702.499.200,00      (1,87)     6.905.941.261,44           3,04     7.142.827.387,61          3,43 

Despesa Total (COM FONTES 
RPPS)     6.869.079.446,06       6.665.477.350,96          (2,96)    6.974.493.000,00            4,64     6.971.385.600,00     (0,04)     7.186.194.487,68           3,08     7.436.639.822,23          3,49 

Despesas Primárias (COM 
FONTES RPPS) (IV)     7.110.071.597,48       6.957.850.680,13          (2,14)    7.203.214.809,36            3,53     7.265.055.896,74      0,86     7.351.748.885,47           1,19     7.492.568.331,28          1,92 

Resultado Primário (SEM RPPS) - 
Acima da Linha (V) = (I – II)       (457.728.508,02)         (340.906.494,22)        (25,52)    (5.493.797.544,14)     1.511,53       (246.784.468,55)         (95,51)       (148.670.475,17)        (39,76)         (69.753.277,14)       (53,08)

Resultado Primário (COM RPPS) - 
Acima da Linha (VI) = (V) + (III – 
IV)

   (1.188.021.107,45)         (892.254.307,23)        (24,90)   (5.867.089.453,49)        557,56       (809.341.165,28)         (86,21)       (594.478.099,20)        (26,55)       (419.494.220,81)       (29,43)

Dívida Pública Consolidada (DC)        937.855.689,56          881.566.257,08          (6,00)           885.286.659,47   0,42        903.587.305,29            2,07        937.400.265,12           3,74        979.039.116,20          4,44 

Dívida Consolidada Líquida (DCL)        332.129.756,80          509.685.681,57          53,46           158.301.393,80        (68,94)        194.986.925,02          23,17        245.155.603,54         25,73        353.903.689,26        44,36 

Resultado Nominal (SEM RPPS) - 
Abaixo da Linha         (16.616.468,48)         (192.858.669,46)     1.060,65        330.558.841,74      (271,40)         (43.017.586,97)       (113,01)         (57.578.181,68)         33,85       (117.328.531,84)      103,77 

2024 2025 %

%

%2026

NOTA:  Para a apuração da Dívida Consolidada Líquida - DCL devem ser deduzidos - da Dívida Consolidada - o ativo disponível e os haveres financeiros líquidos das obrigações financeiras.

% 20292027

% %2025 % 2026

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

VALORES A PREÇOS CORRENTES

2029

Por tratar-se de peças orçamentárias, os valores são estimados de acordo com índices anteriores e possíveis reflexos econômicos projetados.

FONTE: Sistema SICONT, Unidade Responsável: SEFAZ.

ANO DE 2027

R$ 1,00AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II)

2028

2028 % %

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

2024

COMPARATIVO DAS METAS FISCAIS ATUAIS COM AS  FIXADAS  NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

%2027
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ESPECIFICAÇÃO

Receita Total (EXCETO FONTES 
RPPS)     5.791.540.681,64       6.037.270.191,82            4,24     6.783.328.000,00          12,36     7.054.621.000,00      4,00     7.565.169.000,00           7,24     8.119.119.000,00          7,32 

Receitas Primárias (EXCETO 
FONTES RPPS) (I)     5.529.846.831,82       5.748.529.633,85            3,95     1.176.875.832,28        (79,53)     6.774.531.000,00        475,64     7.261.707.000,00           7,19     7.789.436.000,00          7,27 

Despesa Total (EXCETO FONTES 
RPPS)     5.728.149.456,34       5.795.079.763,38            1,17     6.441.951.567,06          11,16     6.725.691.595,64      4,40     7.243.424.859,25           7,70     7.804.948.587,22          7,75 

Despesas Primárias (EXCETO 
FONTES RPPS) (II)     5.948.644.886,20       6.075.506.896,67            2,13     6.670.673.376,42            9,80     7.031.598.154,73       5,41     7.422.689.409,88           5,56     7.867.705.218,59          6,00 

Receita Total (COM FONTES 
RPPS)     5.963.829.258,38       6.246.275.495,95            4,74     6.974.493.000,00          11,66     7.261.860.000,00      4,12     7.781.309.000,00           7,15     8.344.554.000,00          7,24 

Receitas Primárias (COM FONTES 
RPPS) (III)     5.837.169.817,75       6.144.737.068,02            5,27     6.829.922.900,00          11,15     6.981.770.000,00      2,22     7.477.847.000,00           7,11     8.014.871.000,00          7,18 

Despesa Total (COM FONTES 
RPPS)     6.284.854.574,19       6.393.130.012,43            1,72     6.974.493.000,00            9,09     7.261.860.000,00       4,12     7.781.309.000,00           7,15     8.344.554.000,00          7,24 

Despesas Primárias (COM 
FONTES RPPS) (IV)     6.505.350.004,05       6.673.557.145,72            2,59     7.203.214.809,36            7,94     7.567.766.559,10       5,06     7.960.573.550,62           5,19     8.407.310.631,36          5,61 

Resultado Primário (SEM RPPS) - 
Acima da Linha (V) = (I – II)       (418.798.054,38)         (326.977.262,82)        (21,92)    (5.493.797.544,14)     1.580,18       (257.067.154,73)         (95,32)       (160.982.409,88)        (37,38)         (78.269.218,59)       (51,38)

Resultado Primário (COM RPPS) - 
Acima da Linha (VI) = (V) + (III – 
IV)

   (1.086.978.240,68)         (855.797.340,52)        (21,27)   (5.867.089.453,49)        585,57       (843.063.713,83)         (85,63)       (643.708.960,50)        (23,65)       (470.708.849,95)       (26,88)

Dívida Pública Consolidada (DC)        858.089.743,57          845.545.997,58          (1,46)           885.286.659,47   4,70        941.236.776,34            6,32     1.015.029.739,61           7,84     1.098.566.687,18          8,23 

Dívida Consolidada Líquida (DCL)        303.881.653,67          488.860.235,54          60,87           158.301.393,80        (67,62)        203.111.380,22          28,31        265.457.817,42         30,70        397.110.592,47        49,59 

Resultado Nominal (SEM RPPS) - 
Abaixo da Linha         (15.203.214,46)         (184.978.581,87)     1.116,71        330.558.841,74      (278,70)         (44.809.986,43)       (113,56)         (62.346.437,19)         39,14       (131.652.775,05)      111,16 

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total (EXCETO FONTES 
RPPS)     6.329.908.287,88       6.294.457.901,99          (0,56)    6.783.328.000,00            7,77     6.772.436.160,00     (0,16)     6.986.584.874,88           3,16     7.235.732.871,62          3,57 

Receitas Primárias (EXCETO 
FONTES RPPS) (I)     6.043.888.011,08       5.993.416.996,25          (0,84)    1.176.875.832,28        (80,36)     6.503.549.760,00        452,61     6.706.331.648,64           3,12     6.941.920.437,00          3,51 

Despesa Total (EXCETO FONTES 
RPPS)     6.260.624.367,68       6.041.950.161,30          (3,49)    6.441.951.567,06            6,62     6.456.663.931,81      0,23     6.689.447.726,02           3,61     6.955.745.205,10          3,98 

Despesas Primárias (EXCETO 
FONTES RPPS) (II)     6.501.616.519,10       6.334.323.490,47          (2,57)    6.670.673.376,42            5,31     6.750.334.228,55      1,19     6.855.002.123,81           1,55     7.011.673.714,15          2,29 

Receita Total (COM FONTES 
RPPS)     6.518.212.393,77       6.512.366.832,08          (0,09)    6.974.493.000,00            7,10     6.971.385.600,00     (0,04)     7.186.194.487,68           3,08     7.436.639.822,23          3,49 

Receitas Primárias (COM FONTES 
RPPS) (III)     6.379.778.998,06       6.406.502.867,12            0,42     6.829.922.900,00            6,61     6.702.499.200,00      (1,87)     6.905.941.261,44           3,04     7.142.827.387,61          3,43 

Despesa Total (COM FONTES 
RPPS)     6.869.079.446,06       6.665.477.350,96          (2,96)    6.974.493.000,00            4,64     6.971.385.600,00     (0,04)     7.186.194.487,68           3,08     7.436.639.822,23          3,49 

Despesas Primárias (COM 
FONTES RPPS) (IV)     7.110.071.597,48       6.957.850.680,13          (2,14)    7.203.214.809,36            3,53     7.265.055.896,74      0,86     7.351.748.885,47           1,19     7.492.568.331,28          1,92 

Resultado Primário (SEM RPPS) - 
Acima da Linha (V) = (I – II)       (457.728.508,02)         (340.906.494,22)        (25,52)    (5.493.797.544,14)     1.511,53       (246.784.468,55)         (95,51)       (148.670.475,17)        (39,76)         (69.753.277,14)       (53,08)

Resultado Primário (COM RPPS) - 
Acima da Linha (VI) = (V) + (III – 
IV)

   (1.188.021.107,45)         (892.254.307,23)        (24,90)   (5.867.089.453,49)        557,56       (809.341.165,28)         (86,21)       (594.478.099,20)        (26,55)       (419.494.220,81)       (29,43)

Dívida Pública Consolidada (DC)        937.855.689,56          881.566.257,08          (6,00)           885.286.659,47   0,42        903.587.305,29            2,07        937.400.265,12           3,74        979.039.116,20          4,44 

Dívida Consolidada Líquida (DCL)        332.129.756,80          509.685.681,57          53,46           158.301.393,80        (68,94)        194.986.925,02          23,17        245.155.603,54         25,73        353.903.689,26        44,36 

Resultado Nominal (SEM RPPS) - 
Abaixo da Linha         (16.616.468,48)         (192.858.669,46)     1.060,65        330.558.841,74      (271,40)         (43.017.586,97)       (113,01)         (57.578.181,68)         33,85       (117.328.531,84)      103,77 

2024 2025 %

%

%2026

NOTA:  Para a apuração da Dívida Consolidada Líquida - DCL devem ser deduzidos - da Dívida Consolidada - o ativo disponível e os haveres financeiros líquidos das obrigações financeiras.

% 20292027

% %2025 % 2026

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

VALORES A PREÇOS CORRENTES

2029

Por tratar-se de peças orçamentárias, os valores são estimados de acordo com índices anteriores e possíveis reflexos econômicos projetados.

FONTE: Sistema SICONT, Unidade Responsável: SEFAZ.

ANO DE 2027

R$ 1,00AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II)

2028

2028 % %

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

2024

COMPARATIVO DAS METAS FISCAIS ATUAIS COM AS  FIXADAS  NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

%2027

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 % 2024 % 2023 %

Patrimônio/Capital          (2.924.950.397,87)        100,00      (2.038.542.039,14)        100,00              918.339.566,39        100,00 
Reservas -    - -                  -   -    - 
Resultado Acumulado -             -   -        -   -    - 
TOTAL          (2.924.950.397,87)        100,00          (2.038.542.039,14)        100,00              918.339.566,39        100,00 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 % 2024 % 2023 %

Patrimônio/Capital        (10.392.827.707,01)        100,00     (8.902.598.270,07)        100,00          (5.069.014.628,88)        100,00 
Reservas -    - -    -  -    - 
Lucros ou Prejuízos Acumulados   -    - -    - -    - 
TOTAL        (10.392.827.707,01)        100,00          (8.902.598.270,07)        100,00          (5.069.014.628,88)        100,00 

ANEXO DE  METAS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

ANO DE 2027

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

REGIME PREVIDENCIÁRIO

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III) R$ 1,00 

NOTA: O Patrimônio Líquido está negativo, nos exercícios de 2022 a 2024, em razão das provisões para a previdência social.

FONTE: Sistema SICONT, Unidade Responsável: SEFAZ.

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4º, §2º, inciso III) R$ 1,00 

2025 2024 2023
(a) (b) (c) 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)     1.943.848,70 6.318.305,79            1.797.961,32 
          Alienação de Bens Móveis           -   2.700.940,00 -   
          Alienação de Bens Imóveis 1.532.146,68 3.395.941,42  1.680.655,54 
          Alienação de Bens Intangíveis -                                          -   -   
          Receita de Rendimentos de Aplicações Financeiras 411.702,02 221.424,37 117.305,78 

2025 2024 2023
(d) (e) (f)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)          5.809.843,60 7.171,50 2.080.000,00 
    DESPESAS DE CAPITAL 5.809.843,60 7.171,50 2.080.000,00 
          Investimentos 162.905,05 7.171,50           -   
          Inversões Financeiras 5.646.938,55 -        2.080.000,00 
          Amortização da Dívida        -                                          -   -   
    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA -        -   -   
          Regime Geral de Previdência Social -   -   -   
          Regime Próprio de Previdência dos Servidores -             -   -   

2025 2024 2023
(g) = (Ia - IId) + (IIIh) (h) = (Ib - IIe) + (IIIi) (i) = (Ic - IIf)

VALOR (III) 2.998.123,77     6.864.118,67 552.984,38 
FONTE: Sistema SICONT, Unidade Responsável: SEFAZ.

ANO DE 2027

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

RECEITAS REALIZADAS

DESPESAS EXECUTADAS

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

SALDO FINANCEIRO



DIOGRANDE n. 8.416PÁGINA 14 - quarta-feira, 5 de agosto de 2026

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2023 2024 2025

RECEITAS CORRENTES  (I) 514.109.732,21     493.827.478,47 494.157.582,44 
Receita de Contribuições dos Segurados 178.555.703,54     174.358.024,71 171.949.587,01 

Ativo 159.545.721,74     153.579.623,90 149.454.320,07 

Inativo 17.887.366,18        19.578.717,46 21.251.263,32 

Pensionista 1.122.615,62           1.199.683,35 1.244.003,62 

    Receita de Contribuições Patronais 318.641.258,41     306.396.780,28 276.919.926,44 

Ativo 318.641.258,41     306.396.780,28 276.919.926,44 

Inativo -                                        -   -   

Pensionista -                                        -   -   

Receita Patrimonial -                                        -   -   

Receitas Imobiliárias -                                        -   -   

Receitas de Valores Mobiliários -                                        -   -   

Outras Receitas Patrimoniais -                                        -   -   

Receita de Serviços -                                        -   -   

Outras Receitas Correntes 16.912.770,26        13.072.673,48 45.288.068,99 

Compensação Financeira entre os Regimes 2.300.638,61           5.086.911,60 43.749.946,48 

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)¹ 12.935.705,25          6.712.027,95        -   

Demais Receitas Correntes 1.676.426,40           1.273.733,93 1.538.122,51 
RECEITAS DE CAPITAL (III) -   31.000,00 -   

Alienação de Bens, Direitos e Ativos -   31.000,00 -   

Amortização de Empréstimos -                                        -   -   

Outras Receitas de Capital -                                        -   -   

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 501.174.026,96          487.146.450,52 494.157.582,44 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

ANO DE 2027

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

ANEXO DE  METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00 

ANO DE 2027

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

ANEXO DE  METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2023 2024 2025

Benefícios 526.426.648,36     573.162.952,28 625.473.629,37 

Aposentadorias 481.343.169,61     525.229.210,18 573.926.243,57 

Pensões por Morte 45.083.478,75        47.933.742,10 51.547.385,80 

Outras Despesas Previdenciárias 1.426.856,54           1.631.991,45 5.900.579,67 

Compensação Financeira entre os Regimes 1.421.780,25           1.621.049,52 5.657.567,92 

Demais Despesas Previdenciárias 5.076,29 10.941,93 243.011,75 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V)            527.853.504,90 574.794.943,73 631.374.209,04 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)² (26.679.477,94)          (87.648.493,21) (137.216.626,60)

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2023 2024 2025
VALOR -                                        -   -   

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2023 2024 2025
VALOR -                                        -   -   

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2023 2024 2025

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar -                                 -   -   
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 12.935.705,25          6.712.027,95        -   

Outros Aportes para o RPPS -                                        -   -   
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro           61.282.693,54 98.573.329,96 74.574.504,87 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2023 2024 2025
Caixa e Equivalentes de Caixa -                                        -                25.878,83 
Investimentos e Aplicações -   4.008.638,07 29.562.955,99 
Outro Bens e Direitos 27.001.139,67        32.401.042,36 40.671.142,52 



DIOGRANDE n. 8.416PÁGINA 15 - quarta-feira, 5 de agosto de 2026

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00 

ANO DE 2027

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

ANEXO DE  METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2023 2024 2025
RECEITAS CORRENTES (VII) -                                        -   -   

Receita de Contribuições dos Segurados -                                        -   -   
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita de Contribuições Patronais -                                        -   -   
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial -                                        -   -   
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes -                                        -   -   

Compensação Financeira entre os Regimes
Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) -                                        -   -   
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO  (IX) = (VII + VIII) -                                       -   -   

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2023 2024 2025
Benefícios - Civil -                                        -   -   

Aposentadorias
Pensões por Morte

Outras Despesas Previdenciárias -                                        -   -   
Compensação Financeira entre os Regimes
Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) -                       -            -   

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)² -                                        -   -   

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00 

ANO DE 2027

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

ANEXO DE  METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 2023 2024 2025

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras -                              -   -   
Recursos para Formação de Reserva -          -   -   

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2023 2024 2025

Caixa e Equivalentes de Caixa
Investimentos e Aplicações
Outro Bens e Direitos

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2023 2024 2025

Receitas Correntes 21.205.640,02 
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) -                         -   21.205.640,02 

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2023 2024 2025

Despesas Correntes (XIII) 6.637.054,36           8.822.951,88 9.413.315,77 

Pessoal e Encargos Sociais 5.510.009,14           7.094.463,20 7.374.430,55 

Demais Despesas Correntes 1.127.045,22           1.728.488,68 2.038.885,22 

Despesas de Capital (XIV) 84.945,39 92.883,13 87.345,00 

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 6.721.999,75        8.915.835,01 9.500.660,77 

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV)² (6.721.999,75) (8.915.835,01) 11.704.979,25 

BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS 2023 2024 2025

Caixa e Equivalentes de Caixa -                                        -   -   
Investimentos e Aplicações -                                        -           5.820.173,53 
Outro Bens e Direitos -                                        -   -   

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS
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AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00 

ANO DE 2027

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

ANEXO DE  METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2023 2024 2025

Contribuições dos Servidores -                                        -   -   
Demais Receitas Previdenciárias -                                        -   -   
TOTAL DAS RECEITAS  (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) -                                        -   -   

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2023 2024 2025

Aposentadorias -                                        -   -   
Pensões -                                        -   -   
Outras Despesas Previdenciárias -                                        -   -   
TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) -                                        -   -   

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)² -                                               -   -   

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea "a") CONTINUAÇÃO R$ 1,00 

2025 - - - 89.745.746,54 
2026 592.494.501,63 712.827.597,87 (120.333.096,24) (30.587.349,70) 
2027 592.978.180,57 715.655.387,39 (122.677.206,82) (153.264.556,52) 
2028 598.856.890,38 715.044.601,02 (116.187.710,64) (269.452.267,16) 
2029 602.899.946,65 733.925.715,03 (131.025.768,38) (400.478.035,54) 
2030 602.146.015,72 783.463.577,45 (181.317.561,73) (581.795.597,27) 
2031 601.885.793,91 859.469.063,10 (257.583.269,19) (839.378.866,45) 
2032 607.083.191,70 867.066.535,54 (259.983.343,84) (1.099.362.210,29) 
2033 612.221.430,05 874.088.896,77 (261.867.466,72) (1.361.229.677,01) 
2034 617.529.718,73 872.176.714,69 (254.646.995,96) (1.615.876.672,98) 
2035 622.273.119,81 880.913.708,47 (258.640.588,66) (1.874.517.261,63) 
2036 626.096.477,80 874.903.378,10 (248.806.900,30) (2.123.324.161,94) 
2037 630.100.996,70 871.237.697,98 (241.136.701,27) (2.364.460.863,21) 
2038 637.906.492,18 884.181.059,95 (246.274.567,77) (2.610.735.430,98) 
2039 640.929.106,77 897.909.254,26 (256.980.147,49) (2.867.715.578,47) 
2040 643.824.510,11 896.266.495,23 (252.441.985,12) (3.120.157.563,59) 
2041 646.861.134,68 898.375.864,59 (251.514.729,91) (3.371.672.293,51) 
2042 648.953.320,16 897.367.084,88 (248.413.764,72) (3.620.086.058,23) 
2043 650.531.638,02 896.006.412,85 (245.474.774,83) (3.865.560.833,06) 
2044 652.270.585,63 892.855.375,76 (240.584.790,12) (4.106.145.623,18) 
2045 653.514.781,40 906.653.408,91 (253.138.627,51) (4.359.284.250,69) 
2046 655.203.706,69 913.107.548,54 (257.903.841,85) (4.617.188.092,54) 
2047 657.086.690,79 908.420.697,83 (251.334.007,04) (4.868.522.099,58) 
2048 657.657.232,48 902.953.594,76 (245.296.362,28) (5.113.818.461,86) 
2049 658.670.320,95 892.425.316,27 (233.754.995,32) (5.347.573.457,19) 
2050 660.113.811,87 880.112.661,91 (219.998.850,05) (5.567.572.307,23) 
2051 662.081.376,36 863.775.387,11 (201.694.010,76) (5.769.266.317,99) 
2052 662.952.279,78 848.431.430,62 (185.479.150,84) (5.954.745.468,83) 
2053 665.022.950,63 828.946.030,43 (163.923.079,80) (6.118.668.548,63) 

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

RESULTADO
PREVIDENCIÁRIO

(c) = (a - b)

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

ANO DE 2027

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

DESPESAS
PREVIDENCIÁRIAS             

(b)
EXERCÍCIO

RECEITAS
PREVIDENCIÁRIAS             

(a)

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)



DIOGRANDE n. 8.416PÁGINA 17 - quarta-feira, 5 de agosto de 2026

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea "a") CONTINUAÇÃO R$ 1,00 

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

RESULTADO
PREVIDENCIÁRIO

(c) = (a - b)

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

ANO DE 2027

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

DESPESAS
PREVIDENCIÁRIAS             

(b)
EXERCÍCIO

RECEITAS
PREVIDENCIÁRIAS             

(a)

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)

2054 667.074.636,37 808.592.789,23 (141.518.152,86) (6.260.186.701,49) 
2055 669.079.970,19 784.180.054,23 (115.100.084,04) (6.375.286.785,52) 
2056 671.878.876,59 755.545.613,25 (83.666.736,65) (6.458.953.522,18) 
2057 674.514.981,07 727.076.647,38 (52.561.666,30) (6.511.515.188,48) 
2058 676.948.989,62 696.342.870,72 (19.393.881,10) (6.530.909.069,58) 
2059 679.610.615,79 664.391.763,63 15.218.852,16 (6.515.690.217,42) 
2060 682.366.484,68 631.317.688,46 51.048.796,23 (6.464.641.421,19) 
2061 684.707.585,86 598.015.463,83 86.692.122,03 (6.377.949.299,16) 
2062 686.801.332,91 564.083.299,24 122.718.033,68 (6.255.231.265,49) 
2063 688.774.216,97 529.607.654,63 159.166.562,34 (6.096.064.703,14) 
2064 692.389.296,35 525.590.145,72 166.799.150,63 (5.929.265.552,51) 
2065 690.860.263,90 514.308.663,66 176.551.600,23 (5.752.713.952,28) 
2066 690.416.897,83 503.039.082,00 187.377.815,83 (5.565.336.136,45) 
2067 691.480.924,60 516.614.361,96 174.866.562,64 (5.390.469.573,81) 
2068 689.681.669,15 545.455.667,41 144.226.001,74 (5.246.243.572,07) 
2069 686.719.112,43 592.689.642,48 94.029.469,96 (5.152.214.102,12) 
2070 679.251.246,06 607.161.185,55 72.090.060,51 (5.080.124.041,60) 
2071 677.664.661,73 629.654.065,37 48.010.596,35 (5.032.113.445,25) 
2072 675.226.154,47 655.461.315,72 19.764.838,75 (5.012.348.606,50) 
2073 672.072.420,30 673.704.891,98 (1.632.471,68) (5.013.981.078,18) 
2074 669.760.393,57 682.191.413,27 (12.431.019,70) (5.026.412.097,88) 
2075 669.209.539,96 692.096.941,90 (22.887.401,94) (5.049.299.499,82) 
2076 669.909.888,03 725.248.996,98 (55.339.108,95) (5.104.638.608,78) 
2077 666.611.300,44 748.616.114,44 (82.004.814,00) (5.186.643.422,77) 
2078 664.654.339,31 764.404.197,77 (99.749.858,46) (5.286.393.281,23) 
2079 664.800.119,16 792.003.759,60 (127.203.640,44) (5.413.596.921,67) 
2080 663.126.056,04 815.736.029,06 (152.609.973,02) (5.566.206.894,69) 
2081 662.177.647,20 837.179.176,11 (175.001.528,92) (5.741.208.423,61) 
2082 661.893.235,62 859.813.045,21 (197.919.809,60) (5.939.128.233,21) 

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea "a") CONTINUAÇÃO R$ 1,00 

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

RESULTADO
PREVIDENCIÁRIO

(c) = (a - b)

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

ANO DE 2027

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

DESPESAS
PREVIDENCIÁRIAS             

(b)
EXERCÍCIO

RECEITAS
PREVIDENCIÁRIAS             

(a)

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)

2083 662.360.350,45 894.453.409,15 (232.093.058,69) (6.171.221.291,90) 
2084 661.007.098,71 925.678.107,12 (264.671.008,41) (6.435.892.300,31) 
2085 659.972.820,34 948.979.713,11 (289.006.892,77) (6.724.899.193,08) 
2086 660.549.290,84 974.943.828,03 (314.394.537,20) (7.039.293.730,27) 
2087 660.574.967,67 995.409.089,73 (334.834.122,06) (7.374.127.852,34) 
2088 661.359.033,88 1.011.705.774,86 (350.346.740,98) (7.724.474.593,32) 
2089 662.616.962,65 1.023.480.793,11 (360.863.830,46) (8.085.338.423,78) 
2090 664.441.130,68 1.032.388.044,55 (367.946.913,87) (8.453.285.337,65) 
2091 666.458.583,47 1.037.417.333,47 (370.958.750,00) (8.824.244.087,65) 
2092 668.747.436,09 1.038.790.175,37 (370.042.739,28) (9.194.286.826,93) 
2093 671.130.811,63 1.034.670.088,95 (363.539.277,32) (9.557.826.104,25) 
2094 673.862.487,23 1.025.017.597,67 (351.155.110,44) (9.908.981.214,69) 
2095 677.058.203,21 1.013.402.503,99 (336.344.300,77) (10.245.325.515,46) 
2096 679.871.645,48 996.743.358,05 (316.871.712,57) (10.562.197.228,03) 
2097 682.882.121,45 976.766.101,84 (293.883.980,39) (10.856.081.208,42) 
2098 685.915.345,82 954.716.197,71 (268.800.851,89) (11.124.882.060,31) 
2099 688.649.361,66 929.970.413,10 (241.321.051,44) (11.366.203.111,75) 
2100 691.141.155,07 903.061.327,12 (211.920.172,05) (11.578.123.283,80) 

NOTA:
FONTE: Instituto Municipal de Previdência de Campo Grande - IMPCG.

(2) Este demonstrativo utiliza as seguintes hipóteses: a) tábua de mortalidade geral e de inválidos: IBGE-2024; b) tábua de entrada em invalidez: Álvaro Vindas; c) crescimento real de
salários: 1,46% a.a.; d) crescimento real de benefícios: 0% a.a.; e) taxa real de juros: 5,46% a.a.; f) hipótese sobre geração futura: a quantidade de servidores ativos se manterá constante
ao longo do período de projeção; g) taxa de crescimento real do teto do RGPS e do salário mínimo: 0% a.a.; h) hipótese de família média: Dados reais dos dependentes e, na ausência
destes, com base em família média composta por cônjuge com diferença de idade de 3 anos para o titular e dois filhos com diferenças de idades de 22 e 24 anos para a idade do titular; i)
fator de capacidade salarial e de benefícios: 0,9844; j) inflação anual estimada: 3,50%; k) taxa de rotatividade: 1% a.a..

(3) Massa salarial mensal: R$ 102.262.037,58.

(1) Projeção atuarial elaborada em 31/12/2025 e oficialmente enviada para o Ministério da Previdência Social (MPS).

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea "a") CONTINUAÇÃO R$ 1,00 

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

RESULTADO
PREVIDENCIÁRIO

(c) = (a - b)

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

ANO DE 2027

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

DESPESAS
PREVIDENCIÁRIAS             

(b)
EXERCÍCIO

RECEITAS
PREVIDENCIÁRIAS             

(a)

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)

2054 667.074.636,37 808.592.789,23 (141.518.152,86) (6.260.186.701,49) 
2055 669.079.970,19 784.180.054,23 (115.100.084,04) (6.375.286.785,52) 
2056 671.878.876,59 755.545.613,25 (83.666.736,65) (6.458.953.522,18) 
2057 674.514.981,07 727.076.647,38 (52.561.666,30) (6.511.515.188,48) 
2058 676.948.989,62 696.342.870,72 (19.393.881,10) (6.530.909.069,58) 
2059 679.610.615,79 664.391.763,63 15.218.852,16 (6.515.690.217,42) 
2060 682.366.484,68 631.317.688,46 51.048.796,23 (6.464.641.421,19) 
2061 684.707.585,86 598.015.463,83 86.692.122,03 (6.377.949.299,16) 
2062 686.801.332,91 564.083.299,24 122.718.033,68 (6.255.231.265,49) 
2063 688.774.216,97 529.607.654,63 159.166.562,34 (6.096.064.703,14) 
2064 692.389.296,35 525.590.145,72 166.799.150,63 (5.929.265.552,51) 
2065 690.860.263,90 514.308.663,66 176.551.600,23 (5.752.713.952,28) 
2066 690.416.897,83 503.039.082,00 187.377.815,83 (5.565.336.136,45) 
2067 691.480.924,60 516.614.361,96 174.866.562,64 (5.390.469.573,81) 
2068 689.681.669,15 545.455.667,41 144.226.001,74 (5.246.243.572,07) 
2069 686.719.112,43 592.689.642,48 94.029.469,96 (5.152.214.102,12) 
2070 679.251.246,06 607.161.185,55 72.090.060,51 (5.080.124.041,60) 
2071 677.664.661,73 629.654.065,37 48.010.596,35 (5.032.113.445,25) 
2072 675.226.154,47 655.461.315,72 19.764.838,75 (5.012.348.606,50) 
2073 672.072.420,30 673.704.891,98 (1.632.471,68) (5.013.981.078,18) 
2074 669.760.393,57 682.191.413,27 (12.431.019,70) (5.026.412.097,88) 
2075 669.209.539,96 692.096.941,90 (22.887.401,94) (5.049.299.499,82) 
2076 669.909.888,03 725.248.996,98 (55.339.108,95) (5.104.638.608,78) 
2077 666.611.300,44 748.616.114,44 (82.004.814,00) (5.186.643.422,77) 
2078 664.654.339,31 764.404.197,77 (99.749.858,46) (5.286.393.281,23) 
2079 664.800.119,16 792.003.759,60 (127.203.640,44) (5.413.596.921,67) 
2080 663.126.056,04 815.736.029,06 (152.609.973,02) (5.566.206.894,69) 
2081 662.177.647,20 837.179.176,11 (175.001.528,92) (5.741.208.423,61) 
2082 661.893.235,62 859.813.045,21 (197.919.809,60) (5.939.128.233,21) 
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R$ 1,00 

2027 2028 2029

IPTU ISENÇÃO COMÉRCIO 664.147,00 718.607,00 779.689,00 

ISSQN ISENÇÃO 46.571,00 50.390,00 54.673,00 

IPTU ISENÇÃO INDÚSTRIA            3.814.113,00            4.126.870,00            4.477.654,00 

ISSQN ISENÇÃO 62.107,00 67.200,00 72.912,00 

IPTU ISENÇÃO SERVIÇO 87.635,00 94.821,00 102.881,00 

ISSQN ISENÇÃO 128.740,00 139.297,00              151.137,00 

ISENÇÃO PROGRAMAS SOCIAIS            6.093.357,36            6.324.904,94            6.546.276,61 

DESCONTO

-

         32.506.788,60          33.742.046,54          34.923.018,20 

ISS ISENÇÃO TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO 
URBANO

         11.595.267,00          12.754.794,00          14.030.273,00 A RENÚNCIA DO ISS RELATIVO AO
SETOR DO TRANSPORTE
PÚBLICO COLETIVO URBANO
SERÁ CONSIDERADA NA
ESTIMATIVA DA RECEITA NÃO
AFETANDO AS METAS FISCAIS
PREVISTAS, CONFORME
DISPOSTO NO ART. 14, INCISO I,
DA LC 101/2000.

         54.998.725,96          58.018.930,48          61.138.513,81           -

OS VALORES DAS RENÚNCIAS DO
PRODES (COMÉRCIO, INDÚSTRIA
E SERVIÇOS), REFEREM-SE A
NOVOS EMPREENDIMENTOS.
COMO TAIS RECURSOS NUNCA
FORAM ARRECADADOS,
DEIXAMOS DE APRESENTAR
MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO
PREVISTA NO INCISO II, DO ART.
14, DA LC n. 101/2000.

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

MODALIDADE

IPTU

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

ANO DE 2027
DEMONSTRATIVO DA ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

TRIBUTO

AS ISENÇÕES DO IPTU PARA OS
PROGRAMAS SOCIAIS FORAM
CONCEDIDAS EM 1990,
PORTANTO ANTES DA LRF. COMO
TAIS VALORES NÃO SÃO
CONSIDERADOS NA PREVISÃO
ORÇAMENTÁRIA DESDE AQUELE
ANO, TAMBÉM DEIXAMOS DE
APRESENTAR MEDIDAS DE
COMPENSAÇÃO.

COMPENSAÇÃO

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art.4º, §2º, inciso V)

FONTE: Sistema SICONT, Unidade Responsável: SEFAZ.
TOTAL

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTASETORES/ 
PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIO

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

EVENTOS VALOR PREVISTO PARA O ANO DE 2027

Aumento Permanente da Receita          634.915.890,00 
(-)  Transferências constitucionais -   
(-)  Transferências ao FUNDEB -   
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I) 634.915.890,00 
Redução Permanente de Despesa (II)            133.332.336,90 
Margem Bruta  (III) = (I + II)        768.248.226,90 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)              472.472.659,54 
   Novas DOCC 472.472.659,54 
   Novas DOCC geradas por PPP -   
Margem Líquida de Expansão de DOCC  (V) = (III - IV) 295.775.567,36 

NOTA: NA HIPÓTESE DO SURGIMENTO DE DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARATÉR CONTINUADO NO DECURSO DO EXERCÍCIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO, SERÃO OBSERVADOS OS PROCEDIMENTOS ESTABELECIDOS PELA LEI COMPLEMENTAR n. 101/2000, PRINCIPALMENTE NO QUE DIZ
RESPEITO AOS ARTS. 16 E 17.

ANO DE 2027

FONTE: Sistema SICONT, Unidade Responsável: SEFAZ.

ANEXO ÚNICO - LEI n. 7.667/2026

ANEXO DE  METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

DEMONSTRATIVO DA MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE  -  MS
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MENSAGEM

MENSAGEM n. 49, de 04 de agosto de 2026.

Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do art. 42 e no inciso VII, 
do art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa egrégia Câmara, 
por intermédio de Vossa Excelência, que decidimos vetar parcialmente o Projeto de 
Lei n. 12.379/26 que “DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DE 2027, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” pelas razões que, respeitosamente, passamos 
a expor:

O Projeto de Lei n. 12.379/26, que dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração 
da Lei Orçamentária do Município de Campo Grande para o exercício financeiro de 2027 
e dá outras providências, de autoria do Poder Executivo, foi aprovado pela Câmara 
Municipal com 485 emendas apresentadas durante sua tramitação.

Desse total, 314 emendas foram acolhidas e incorporadas ao texto do Projeto, 
contribuindo para o aprimoramento da discussão orçamentária e para o aperfeiçoamento 
deste importante instrumento de planejamento. Assim, alcançou-se um índice de 
aproveitamento de 64,8% das emendas apresentadas.

Quanto às demais emendas, que foram objeto de veto, cumpre ressaltar que, 
embora meritórias em seus propósitos, sua rejeição se justifica em razão dos limites e da 
finalidade da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). A LDO tem como objetivo orientar 
a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), estabelecendo as metas e prioridades 
da Administração Pública, não se constituindo no instrumento adequado para criar 
vinculações rígidas de receitas ou instituir obrigações financeiras sem a devida análise 
técnico-financeira e sem a correspondente previsão no Plano Plurianual (PPA).

Além dos pontos já mencionados, passa-se a analisar individualmente as razões 
de cada dispositivo objeto de veto. Ouvida a Secretaria Municipal da Fazenda, esta 
manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

Veto total ao art. 3º do projeto de lei 12.379/26.

RAZÕES DO VETO

O Município já possui metodologia consolidada de participação popular por meio 
do Orçamento Comunitário, que promove reuniões públicas nas sete regiões da cidade, 
com a participação da sociedade civil organizada e dos Conselhos Regionais, permitindo o 
levantamento e a consolidação das demandas da população para subsidiar a elaboração 
da Lei Orçamentária.

Considerando que a redação aprovada impõe obrigação procedimental quantitativa 
e excessivamente rígida, com potencial de sobreposição às ações já realizadas pelo 
Município e sem demonstração de efetivo aprimoramento da participação popular.

Dessa forma, a participação popular já é assegurada por metodologia 
institucionalizada e abrangente, considerando que a emenda impõe obrigação adicional 
e potencialmente redundante.

Veto aos incisos III, IV e V, art. 9º do projeto de lei 12.379/26.

RAZÕES DO VETO

A fim de assegurar a flexibilidade e a eficiência na gestão orçamentária, 
permitindo que o Poder Executivo Municipal tenha a capacidade discricionária de alocar 
o produto da arrecadação dos impostos de acordo com as prioridades e necessidades 
da administração pública, o Art. 167, inciso IV, CF/1988, traz a vedação da vinculação 
das receitas oriundas de impostos excetuando a destinação para as áreas da educação 
e saúde, também previstas na Carta Magna. Logo, a vedação da vinculação assegura 
que a receita oriunda do recolhimento dos tributos seja direcionada para diversas áreas 
mediante as demandas sociais e econômicas que surgirem em cada circunstância e, 
assim, apresenta-se como um mecanismo a fim de evitar a rigidez orçamentária a qual 
poderia colocar em risco a capacidade de planejamento e execução de programas do 
Município.

Os dispositivos estabelecem percentuais mínimos e destinações específicas de 
recursos públicos, criando novas obrigações de programação orçamentária e restringindo 
a necessária flexibilidade do Poder Executivo para definir, a cada exercício financeiro, 
a alocação dos recursos públicos de acordo com as prioridades governamentais, as 
necessidades da população, as metas fiscais e a efetiva disponibilidade financeira.

A inclusão dessas obrigações após a elaboração da proposta original também 
compromete a adequada avaliação de seus impactos sobre o conjunto do planejamento 
municipal, especialmente quanto à compatibilidade entre o Plano Plurianual.

Ressalte-se que o veto não representa oposição às políticas públicas mencionadas, 
pelo contrário, tais políticas permanecem reconhecidas como relevantes e poderão 
ser contempladas na programação orçamentária municipal, conforme o planejamento 
governamental, as prioridades administrativas e a disponibilidade de recursos.

Veto ao § 2º, art. 10 do projeto de lei 12.379/26.

RAZÕES DO VETO

A Lei de Diretrizes Orçamentárias deve estabelecer orientações para a elaboração 
e execução do orçamento, não sendo adequada a utilização de dispositivo dessa natureza 
para determinar previamente a criação ou a destinação obrigatória de recursos a 
benefício específico, sem a correspondente disciplina normativa e orçamentária própria.

Dessa forma, por estabelecer de forma específica e antecipada a destinação de 
recursos para benefício determinado, cria uma obrigação excessivamente concreta e 
direcionada, sem estabelecer a estrutura normativa necessária para a concessão do 
benefício, restringindo a flexibilidade necessária ao planejamento e à gestão da política 
de assistência social.

Veto total ao art. 12 do projeto de lei 12.379/26.

RAZÕES DO VETO

A redação original do dispositivo já previa que o Projeto de Lei Orçamentária 
poderia conter autorização ao Chefe do Poder Executivo para a prática dos atos 
relacionados nos incisos do artigo, observados os limites e as condições estabelecidos na 

Constituição Federal e na legislação aplicável.

A inclusão da expressão “mediante anuência do Poder Legislativo” introduz 
exigência adicional e de alcance indeterminado, entrando em conflito com o artigo 
16 do referido projeto de lei supracitado, gerando a interpretação de que cada ato de 
abertura de crédito suplementar ou especial dependeria de nova manifestação do Poder 
Legislativo, ainda que a Lei Orçamentária já tenha concedido autorização prévia para sua 
abertura dentro dos limites nela estabelecidos.

Tal interpretação resultaria na duplicidade de autorização legislativa e 
comprometeria a eficiência e a celeridade da execução orçamentária, submetendo atos 
de execução já autorizados na Lei Orçamentária a uma nova etapa procedimental, sem 
que o dispositivo defina a natureza, a forma ou o instrumento jurídico dessa suposta 
anuência.

O que se busca evitar é a criação de uma exigência adicional, genérica e 
indefinida, que possa transformar cada ato de execução orçamentária em objeto de nova 
autorização ou anuência legislativa.

Verificamos, ainda, que a emenda trazida ao inciso III, art. 12 do projeto de lei 
12.379/26 suprimiu a referência às entidades públicas, restringindo a celebração de 
parcerias exclusivamente às entidades privadas. Tal modificação limita indevidamente 
a atuação administrativa do Município, impedindo a formalização de parcerias e 
transferências com órgãos e entidades da Administração Pública de outras esferas 
federativas, quando admitidas pelo ordenamento jurídico e necessárias à implementação 
de políticas públicas de interesse comum.

Ademais, houve a substituição da expressão “cooperação” por “colaboração”. 
Essa alteração reduz o alcance da norma, uma vez que o termo “cooperação” possui 
caráter mais amplo e abrange diferentes modalidades de atuação conjunta entre entes 
públicos e privados, enquanto o termo “colaboração” remete a instrumento específico 
disciplinado pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, aplicável às parcerias 
com organizações da sociedade civil.

Dessa forma, as alterações promovidas restringem, sem justificativa de interesse 
público, os mecanismos de atuação administrativa do Município, reduzindo sua capacidade 
de estabelecer as parcerias necessárias à consecução das finalidades públicas e podendo 
gerar entraves à execução de programas e ações governamentais.

Veto aos incisos XXV, XXX, XXXII, XXXVI, XL, XLIII, XLVI, XLVII, L, LII, 
LVI, LVII, LXI, LXIII, XCIII, XCIV, CXII, CXIV, CXVII, CXXII, CXXIII, CXXV, 
CXLIV, CXCIII, CXCV, CCXXVI, CCXXXIV, CCXXXIX, CCXL, CCXLIII, CCXLVII, 
CCLV, CCLXXIII, CCCLIII e CCCLXXIX, art. 19 do projeto de lei 12.379/26.

RAZÕES DO VETO

As emendas supracitadas determinam ao Poder Executivo a criação, implantação, 
instituição, manutenção ou operacionalização de programa governamental, órgão, 
unidade administrativa, equipamento público ou serviço específico, estabelecendo, 
em diversos casos, sua estrutura, forma de funcionamento, público-alvo, localização, 
vinculação administrativa e obrigações de execução.

Embora a finalidade da proposição revele inequívoco interesse público, a matéria 
não pode ser acolhida por extrapolar os limites materiais próprios da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias possui finalidade constitucional própria, 
consistente na fixação das metas e prioridades da Administração Pública, orientação 
da elaboração da Lei Orçamentária Anual e definição das diretrizes fiscais do exercício 
financeiro, não se destinando à criação de estruturas administrativas nem à imposição 
da execução de políticas públicas específicas.

Além disso, a implementação das medidas propostas pressupõe estudos de 
viabilidade técnica, definição da estrutura administrativa competente, disponibilidade 
de recursos humanos, elaboração de projetos, planejamento operacional e avaliação da 
capacidade financeira do Município, matérias inseridas no âmbito da discricionariedade 
administrativa do Poder Executivo.

Vale destacar, ainda, que a criação de programas e equipamentos públicos produz 
impactos financeiros permanentes decorrentes da necessidade de contratação de pessoal, 
aquisição de equipamentos, manutenção predial, custeio administrativo e expansão 
da prestação dos serviços públicos, circunstâncias que demandam planejamento 
governamental específico e compatibilização com a capacidade financeira do Município.

No caso específico da implantação de farmácia pública de manipulação, a medida 
demanda planejamento técnico, definição do modelo assistencial, observância das 
normas sanitárias aplicáveis, estrutura física adequada, aquisição de equipamentos 
especializados, contratação de profissionais habilitados, licenciamento junto aos órgãos 
competentes e disponibilidade orçamentária permanente para custeio, providências que 
se inserem no âmbito da gestão administrativa e do planejamento da política municipal 
de saúde.

A imposição legislativa de tais obrigações compromete a flexibilidade necessária 
ao planejamento administrativo e reduz a capacidade do Poder Executivo de estabelecer 
prioridades de governo segundo critérios técnicos, disponibilidade orçamentária, 
interesse público e eficiência administrativa.

Veto aos incisos XXVII, XCVI, CI, CXLVIII, CXLIX, CL, CLI, CLII, CLIV, 
CLXVI, CLXVIII, CLXIX, CLXXIII, CLXXVIII, CLXXXV, CXCI, CCXLIV, CCXLVI, 
CCXLVIII, CCLXXIV, CCLXXV, CCCI, CCCII, CCCIII, CCCIV, CCCXIV, CCCLXXX, 
CCCLXXXI, CCCLXXXII, CCCLXXXIII, CCCLXXXIV, CCCLXXXV, CCCLXXXVI, 
CCCLXXXVII, CCCLXXXVIII, CCCLXXXIX, CCCXCI, CD, CDI, CDII, CDIII, CDIV, 
CDV, CDVI, CDVII, CDVIII, CDIX, CDX, CDXI, CDXII, CDXIII, CDXIV, CDXV, 
CDXVII, CDXVIII, CDXIX, CDXX, CDXXI, CDXXII, CDXXIII, CDXXV, CDXXVI, 
CDXXVII e CDXXVIII, art. 19 do projeto de lei 12.379/26.

RAZÕES DO VETO

As emendas em questão determinam ao Poder Executivo a execução de obras 
públicas específicas, a realização de reformas, revitalizações, pavimentações, drenagens, 
ampliações de infraestrutura urbana ou a implantação de equipamento público em local 
previamente definido.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias possui natureza normativa voltada ao 
estabelecimento das metas e prioridades da Administração Pública, não sendo 
instrumento destinado à determinação de obras individualizadas ou à imposição da 
execução compulsória de investimentos específicos.

A execução de obras públicas depende de uma série de providências administrativas, 
dentre as quais se destacam a elaboração de estudos preliminares, projetos básicos e 
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executivos, licenciamento ambiental quando cabível, disponibilidade de áreas públicas, 
regularidade fundiária, previsão orçamentária compatível, cronograma físico-financeiro, 
capacidade operacional dos órgãos executores e observância das normas relativas às 
contratações públicas.

Não se desconhece a importância das intervenções sugeridas pelas emendas 
parlamentares. Todavia, a sua eventual execução deverá decorrer do processo regular 
de planejamento governamental, considerando critérios técnicos, disponibilidade 
financeira, viabilidade operacional e interesse público, preservando-se as definições das 
programações dos investimentos públicos.

Veto aos incisos LXIX, LXXII, XC, XCVII, CXV, CXVI, CXVIII, CXXIV, 
CXXXIV, CXLVI, CLXIV, CCXV, CCXVI, CCXVII, CCXVIII, CCXXII, CCXXIII, 
CCXXXI, CCXXXIII, CCXLV, CCLXXVI, CCLXXVII, CCLXXXI, CCLXXXII, CCCVIII, 
CCCIX, CCCXIII, CCCXXI, CCCXXXIX, CCCXLIX, CCCLI, CCCLXXVII, CCCXC, 
CCCXCIV, CCCXCVIII e CCCXCIX, art. 19 do projeto de lei 12.379/26.

RAZÕES DO VETO

As emendas parlamentares estabelecem obrigação de ampliação de serviços 
públicos, ações pedagógicas, implementação ou ampliação de programas, ações 
permanentes e políticas públicas, expansão da estrutura administrativa existente, 
incremento de equipes técnicas, universalização ou ampliação de atendimento, bem 
como a destinação de recursos para execução de políticas públicas específicas.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias não constitui instrumento adequado para impor 
obrigações administrativas permanentes, estabelecer percentuais mínimos de expansão 
de serviços, determinar níveis obrigatórios de atendimento ou impor a implementação 
de políticas públicas específicas, sob pena de descaracterizar sua função constitucional.

No caso específico das políticas de gratuidade ou subsídio tarifário no transporte 
coletivo urbano, sua implementação depende, ainda, de estudos técnicos de impacto 
econômico-financeiro, da avaliação do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de 
concessão do serviço público de transporte coletivo, da identificação das respectivas 
fontes de custeio e da compatibilização com a política municipal de mobilidade urbana, 
não sendo compatível com a natureza da Lei de Diretrizes Orçamentárias impor sua 
implementação de forma vinculante.

A ampliação operacional da Administração Pública depende da avaliação da 
capacidade financeira do Município, da definição das prioridades governamentais, da 
existência de demanda efetiva, dos indicadores de desempenho das políticas públicas e 
da compatibilização com os instrumentos de planejamento e orçamento.

Além disso, diversas medidas propostas possuem potencial de gerar aumento 
permanente das despesas de custeio, manutenção, contratação de pessoal, aquisição 
de equipamentos e ampliação da estrutura administrativa, exigindo estudos prévios 
acerca do impacto orçamentário-financeiro e da compatibilidade com as metas fiscais 
do Município.

Embora a proposição demonstre preocupação legítima com o aperfeiçoamento 
da prestação dos serviços públicos, a imposição dessas despesas de caráter continuado 
depende de estudos técnicos, estimativas de impacto financeiro e observância das 
normas da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Veto aos incisos CXLV, CCXIX, CCXX, CCXXI e CCXXV, art. 19 do projeto 
de lei 12.379/26.

RAZÕES DO VETO

A Lei de Diretrizes Orçamentárias não se presta à criação imediata de benefícios 
tributários específicos, cuja disciplina exige tratamento legislativo próprio e observância 
dos requisitos previstos na legislação de responsabilidade fiscal.

A matéria, embora voltada ao estímulo de determinados setores econômicos ou 
à consecução de objetivos de interesse público, não atende aos requisitos estabelecidos 
pela Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Nos termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a concessão ou ampliação 
de incentivo ou benefício tributário que importe renúncia de receita depende da estimativa 
do impacto orçamentário-financeiro, demonstração de compatibilidade com as metas 
fiscais e indicação das medidas de compensação necessárias à preservação do equilíbrio 
das contas públicas.

A instituição de benefícios fiscais sem a observância dessas exigências compromete 
o equilíbrio das contas públicas, reduz a arrecadação municipal e pode afetar a capacidade 
financeira do Município para manutenção dos serviços públicos essenciais.

A obrigação de elaboração de relatório semestral específico também extrapola 
a natureza orientadora da LDO e cria nova exigência administrativa ao Poder Executivo 
sem previsão legal adequada ou avaliação do impacto operacional, o que pode configurar 
vício de iniciativa.

Por fim, cabe destacar que a destinação de recursos para conclusão de obras 
públicas deve observar os princípios da economicidade, viabilidade técnica, legalidade 
contratual e custo-benefício, o que não pode ser assegurado por um percentual fixo e 
abstrato imposto em lei.

Veto aos incisos LIX, CCXCIII, CCXCV, CCXCVI, CCXCVIII, CCXCIX e CCC, 
art. 19 do projeto de lei 12.379/26.

RAZÕES DO VETO

As emendas propostas estabelecem metas quantitativas obrigatórias, índices 
de desempenho administrativo ou resultados específicos a serem alcançados pela 

Administração Municipal.

Ao estabelecer índices obrigatórios de atendimento ou resultados específicos, 
a emenda transforma diretrizes de planejamento em obrigações administrativas de 
execução compulsória, incompatíveis com a natureza jurídica da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

O atingimento de indicadores de desempenho depende de múltiplos fatores 
técnicos, financeiros, sociais e operacionais, muitos deles sujeitos a variáveis que 
extrapolam a atuação direta da Administração Municipal.

A imposição de metas rígidas reduz a flexibilidade necessária à gestão pública 
e pode comprometer a execução eficiente das políticas municipais diante de alterações 
econômicas, financeiras, sociais ou administrativas supervenientes.

Veto aos incisos CCLXXVIII, CCLXXXIV, CCXCIV, CCCXXXVI, CCCXXXVII, 
CCCXL, CCCXLII, CCCXLIII, CCCXLVI, CCCXLVII e CCCXLVIII, art. 19 do projeto 
de lei 12.379/26.

RAZÕES DO VETO

A Lei de Diretrizes Orçamentárias não constitui instrumento apropriado para 
instituir direitos funcionais específicos, promover alterações remuneratórias ou disciplinar 
o regime jurídico dos servidores públicos.

A definição da política remuneratória, da estrutura das carreiras, das progressões 
funcionais, dos reajustes, da criação ou alteração de vantagens pecuniárias e da jornada 
de trabalho exige estudos técnicos, financeiros, atuariais e orçamentários que permitam 
avaliar seus efeitos sobre o equilíbrio fiscal do Município.

Além do vício de iniciativa, a implementação das medidas propostas poderá 
acarretar significativo impacto financeiro ao Município, exigindo estudos de viabilidade, 
estimativas de impacto orçamentário-financeiro e demonstração de compatibilidade com 
os limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Veto aos incisos CCCXXXIV e CCCLXXVI, art. 19 do projeto de lei 
12.379/26.

RAZÕES DO VETO

Verifica-se a existência de erro material quanto ao exercício financeiro indicado 
nas emendas propostas, uma vez que o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias em 
questão tem por finalidade estabelecer as diretrizes, objetivos e metas da Administração 
Pública Municipal para a elaboração e execução do orçamento referente ao exercício 
financeiro de 2027.

A manutenção do dispositivo acarretaria incompatibilidade entre a emenda 
aprovada e o próprio objeto normativo da Lei de Diretrizes Orçamentárias, cuja vigência 
e efeitos estão vinculados ao planejamento orçamentário do exercício subsequente, nos 
termos do art. 165, § 2º, da Constituição Federal, que estabelece que a LDO compreende 
as metas e prioridades da Administração Pública para o exercício financeiro subsequente.

Veto total ao art. 20 do projeto de lei 12.379/26.

RAZÕES DO VETO

Embora as medidas previstas revelem finalidade meritória, sua inclusão na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias compromete a flexibilidade necessária ao planejamento 
da gestão pública, ao transformar diretrizes gerais em obrigações administrativas 
permanentes.

A política de gestão de pessoas exige avaliação contínua da necessidade 
de reposição de servidores, da disponibilidade financeira, da evolução da receita 
municipal, dos limites legais de despesa com pessoal, da reorganização administrativa 
e das prioridades definidas para cada exercício financeiro. A imposição, em norma de 
planejamento, de diretrizes específicas relativas à realização de concursos públicos 
e à implementação de programas permanentes reduz a capacidade de adaptação 
da Administração às circunstâncias supervenientes e às necessidades efetivamente 
verificadas ao longo da execução orçamentária.

Além disso, a criação de fundo destinado à implementação de programa permanente 
de valorização previdenciária demanda estudos atuariais, financeiros e orçamentários 
capazes de demonstrar sua sustentabilidade no longo prazo, especialmente em razão 
dos reflexos sobre o regime próprio de previdência social dos servidores municipais, 
matéria que exige avaliação técnica específica e não pode ser definida por simples 
diretriz orçamentária.

No que se refere ao parágrafo único, a obrigatoriedade de concessão de isenção 
da taxa de inscrição em concursos públicos retira da Administração a possibilidade 
de regulamentar a matéria de acordo com as peculiaridades de cada certame, 
comprometendo a autonomia administrativa na elaboração dos respectivos editais e 
podendo produzir impactos financeiros cuja extensão dependerá das características de 
cada concurso.

Assim, não nos resta outra alternativa que não a do veto parcial dos dispositivos 
supracitados, para o qual solicitamos a Vossa Excelência e nobres pares que compõem 
esse Poder Legislativo o devido acatamento à manutenção dos mesmos.

CAMPO GRANDE-MS, 04, DE AGOSTO DE 2026.
	

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal
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